
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

OFÍCIO DE MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  JUIZ(ÍZA) FEDERAL DA ____ª VARA FEDERAL

DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL.

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelas  Procuradoras  da

República signatárias,  no  uso das suas atribuições constitucionais  e legais,  previstas

especialmente nos arts. 127 e 129, III da Constituição Federal de 1988 e nos arts. 1º, 5º,

I, II, d, e III, d, e 6º, VII, b da Lei Complementar nº 75/1993, vêm propor, com fundamento

no artigo 225 da Carta Magna e na Lei nº 7.347/1985:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA

em desfavor da 

UNIÃO, por ato do MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E

ABASTECIMENTO  (MAPA),  pessoa  jurídica  de  direito  público

interno,  representada  pela  Procuradoria  da  União  no  Distrito

Federal, com endereço no Setor de Autarquias Sul – Quadra 03,

Lote 05/06, 14º andar – Ed. Multibrasil  Corporate – Plano Piloto,
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CEP 70070-030, Brasília – DF, 

pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas.

1 - DOS FATOS

Os  fatos  descritos  a  seguir  são  baseados  nos  elementos  de

convicção colhidos no Inquérito Civil n. 1.16.000.001298/2013-82, instaurado, no âmbito

do Ministério Público Federal, após informações sobre a autorização emergencial, dada

pelo MAPA, para utilização do ingrediente ativo benzoato de emamectina, o mesmo que,

em 2007, teve seu registro negado no Brasil, por decisão da ANVISA, em razão da sua

elevada neurotoxicidade. 

Por meio da Portaria nº 42 de 05/03/2013, o MAPA declarou estado

de emergência fitossanitária1, em razão do alastramento da lagarta Helicoverpa armigera,

inicialmente, no Estado da Bahia.

Nesse  contexto,  visando  à  obtenção  emergencial  do  registro  no

Brasil  de agrotóxicos produzidos em outros países,  e neste momento ainda à luz da

legislação aplicável2, a Secretaria Executiva da Casa Civil da Presidência da República

obteve a convocação de reunião extraordinária3 do Comitê Técnico de Assessoramento

para Agrotóxicos – CTA4, para tratar do “uso emergencial do ingrediente ativo Benzoato

de Emamectina, não registrado no Brasil, para controle da praga Helicoverpa spp nas

1 INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 1,  DE 15  DE ABRIL DE 2008:  Art.  2º  Para  efeito  desta  Instrução
Normativa Conjunta, consideram-se: II - Emergência Fitossanitária: situação eventual que envolva a ocorrência de
infestação, em nível de dano econômico, de organismos vivos considerados nocivos à produção agrícola,  em
florestas plantadas ou em pastagens ou em produtos agrícolas armazenados, para cujo controle, nas condições
envolvidas, não exista agrotóxico registrado ou os existentes revelem-se comprovadamente ineficazes. 

2 Lei n° 7.802/1989 e Decreto n° 4.074/2002, que serão abordados a seguir.

3 Cópia  da  memória  da  reunião  em  anexo  (também  disponível  em
http://www.agricultura.gov.br/arq_editor/file/11691_2._memoria_da_ii_reuniao_extraordinaria_do_cta_2013.pdf).

4 Órgão colegiado criado pelo Decreto n° 4.074/2002 (art.  95),  integrado por  representantes dos  Ministérios da
Agricultura (MAPA), do Meio Ambiente (IBAMA) e da Saúde (ANVISA).
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culturas de algodão e soja”. 

A reunião foi realizada em 13 de março de 2013, na qual  o órgão

colegiado,  com  base  na  Nota  Técnica  CGA/MAPA  nº  19/2103,  posicionou-se

favoravelmente à liberação do uso emergencial de outros agrotóxicos já registrados no

Brasil  – mas utilizados no controle de pragas de outras culturas – para o combate à

praga5 que atacou culturas de algodão e soja.

Quanto  ao benzoato  de emamectina,  ficou registrado na reunião

extraordinária do CTA que, no passado, o agrotóxico PROCLAIM, da empresa Syngenta,

que utiliza o referido princípio ativo,  já viu seu pedido de registro ser indeferido no

Brasil6. 

Cinco  dias  após,  em  18  de  março  de  2013,  foi  realizada  nova

reunião extraordinária do CTA7, oportunidade em que, mais uma vez, o MAPA, com base

na Nota Técnica CGA nº 22/2013 (de 15/03/2013), tentou a aprovação do registro para

uso emergencial do benzoato de emamectina, quando, novamente, o Comitê Técnico

de  Assessoramento  para  Agrotóxicos,  posicionou-se  fundamentadamente

contrário ao pleito.

 A ANVISA salientou os  seguintes  argumentos contrários  ao uso

emergencial do ingrediente ativo em comento:

que há contradição entre as recomendações da NT 19 e 22-2013 do

5 O  que  resultou  na  publicação,  em  14  de  marco  de  2013  (dia  seguinte  à  reunião),  do  Ato  n°  15/2013,  da
Coordenação-Geral de Agrotóxicos e Afins (MAPA), autorizando o uso de agrotóxicos já registrados baseados em
05  (cinco)  princípios  ativos  (Vírus  VPN-HzSNPV,  Bacillus  thuringiensis,  Clorantraniliprole,  Clorfenapyr  e
Indoxacarbe).

6 O indeferimento  do  pedido  de  registro  ocorreu  em  2007,  após  ANVISA e  IBAMA se  manifestarem  contra  a
utilização do produto no Brasil, em razão dos riscos para a fauna e para a saúde humana, já que o benzoato de
emamectina apresenta elevados índices de neurotoxicidade.

7 Conforme  memória  de  reunião  em  anexo  (também  disponível  em
http://www.agricultura.gov.br/arq_editor/file/11735_3._memoria_da_iii_reuniao_extraordinaria_do_cta_2013.pdf).
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MAPA;

que o registro emergencial do Benzoato de Emamectina contraria o
artigo 5°,  parágrafo único da INC 01-20088,  impedindo o CTA de se
manifestar de forma contrária à norma;

(...)

que  outros  trabalhos,  realizados no Brasil,  atestam a  eficiência  de
outros produtos no controle da praga Helicoverpa spp.

Por seu turno, o órgão ambiental assinalou o seguinte:

O IBAMA ressaltou que não há elementos que permitam justificar o
uso do Benzoato de Emamectina para controle da praga Helicoverpa
spp como  registro  emergencial  nos  termos  da  legislação  vigente,
pelas  razões  apontadas  pela  ANVISA.  Pondera  que  a  proposta
encaminhada pelo MAPA é de um plano de contingência química onde se
propõe,  num  contexto  de  urgência,  o  uso  de  um  produto  impedido  de
registro  no  País.  Salienta  que  no  plano  de  contingência  proposto  pelo
MAPA pode não haver o registro emergencial do produto, portanto seu uso
se daria em condições não regulamentadas.

Nesse contexto, concluiu o CTA:

não  há  subsídios  para  um posicionamento  sobre  a  autorização  de  uso
emergencial do Benzoato de Emamectina nos termos acima discutidos e
naqueles constantes da memória da 2ª Reunião Extraordinária de 2013.

Do que até aqui exposto, constata-se que o CTA se posicionou

contrariamente tanto ao registro emergencial do benzoato de emamectina, quanto à

proposta (à época) ilegal do MAPA de liberação de uso sem registro, por contrariar

a regulamentação aplicável.

A despeito do posicionamento contrário do CTA, o  Ministério da

Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento,  unilateralmente,  fez  publicar  a  Instrução

Normativa  MAPA n°  13,  de  3  de  abril  de  2013,  através  da  qual  permitiu  que  a

8 Art 5º. (…) Parágrafo único. Quando a solicitação de uso emergencial de que trata o art. 4º se referir a ingrediente
ativo ainda não registrado no Brasil, o CTA somente procederá à análise do pleito se o produto formulado a base
do ingrediente ativo em questão se enquadrar como produto de baixa toxicidade e periculosidade, conforme norma
específica.

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF – CEP: 70 .200-640 

4



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

OFÍCIO DE MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Secretaria de Defesa Agropecuária – SDA autorizasse a importação de agrotóxicos

à base de benzoato de emamectina, para o controle da praga de lagartas.

A SDA, então, publicou a Instrução Normativa SDA n° 08, de 05 de

abril de 2013, pela qual autorizou e definiu os critérios para a importação dos citados

agrotóxicos, dispensando, expressamente, em seu artigo 3º, o registro do produto junto

ao MAPA:

Art.  3°.  Para  os  efeitos  desta  Instrução  Normativa  não  será  exigido  do
interessado registro do produto junto ao MAPA.

Dito em outras palavras, o MAPA, sem respaldo legal, autorizou

a  importação  de  agrotóxicos  que  não  possuem  o  devido  registro  no  Brasil9.

Registre-se  que  a  referida  autorização  emergencial  de  importação  dos  agrotóxicos

contendo  benzoato  de  emamectina  não  substituiu  e  nem  se  constituiu  em  registro

emergencial da substância ou dos produtos formulados que a utilizam.

Na sequência, no dia 22 de abril de 2013, foi publicada no Diário

Oficial  da  União  (DOU)  a  Instrução  Normativa  n°  12,  da  Secretaria  de  Defesa

Agropecuária  do  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  (SDA -  MAPA),

definindo medidas de defesa vegetal para o controle da helicoverpa armigera, entre elas,

os  procedimentos  para  a  utilização  dos  agrotóxicos  que  utilizam  o  benzoato  de

9 A liberação da importação de tais agrotóxicos sem registro no Brasil causou forte polêmica em Brasília, por não
observar  os  procedimentos  aplicáveis,  caso  registrado  pelos  meios  de  comunicação.  A  decisão  gerou
questionamentos, inclusive, dentro do próprio setor produtivo, vindos, e.g., da AENDA (Associação Brasileira dos
Defensivos Genéricos), que achou estranho o fato de agrotóxicos sem registro terem obtido liberação mais célere
do  que  outros  já  registrados  no  país,  sendo  que  todos  teriam  como  alvo  o  combate  à  helicoverpa  spp
(http://www.agrolink.com.br/biotecnologia/noticia/5-inseticidas-podemcontrolar-lagarta-helicoverpa_168885.html).
Tal fato sugere a possibilidade da ocorrência de forte lobby de empresas produtoras/comercializadoras da molécula
benzoato  de  emamectina.  O  fato  gerou,  também,  questionamentos  junto  à  Comissão  de  Meio  Ambiente  e
Desenvolvimento  Sustentável  da  Câmara  dos  Deputados  (http://www2.camara.leg.br/atividade-
legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cmads/noticias/sarney-filho-questiona-liberacao-de-agrotoxico-sem-
registro-no-pais).

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF – CEP: 70 .200-640 

5



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

OFÍCIO DE MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

emamectina. A norma deixava a cargo do órgão estadual de vigilância sanitária todo o

controle sobre a aplicação do produto, desde a realização de levantamento fitossanitário

para  a  delimitação  da  área  de  ocorrência  da  lagarta,  até  o  acompanhamento  da

destinação das embalagens vazias. 

Ora,  até  aqui,  todo  o  proceder  do  MAPA  foi  contrário  à

legislação que regulamentava  a  matéria,  vez  que,  sem qualquer  respaldo legal,

autorizou,  unilateralmente,  a  importação  de  produto  a  base  de  benzoato  de

emamectina, ingrediente ativo este que a ANVISA já havia considerado como de

alta neurotoxidade, bem como de possível característica teratogênica, negando seu

registro. É que, à época da edição desses primeiros atos verdadeiramente normativos

(abril de 2013), não havia diploma legal que atribuísse ao MAPA o poder de autorizar a

importação de substância sem parecer técnico favorável da ANVISA e em dissonância

com os outros órgãos do CTA. 

Tal ilegalidade foi apenas em parte contornada com a edição da

Lei nº 12.873/2013, regulamentada pelo Decreto nº 8.133/2013, por meio da qual se

autorizou a instância central  e superior do Sistema Unificado de Atenção a Sanidade

Agropecuária a anuir com a importação e a conceder autorização emergencial temporária

de maneira unilateral (art. 53). 

Assim, agora sob novas bases, com vistas a combater os problemas

gerados  pelo  surto  da  lagarta  Helicoverpa  armigera,  o  MAPA  editou  a  Portaria

1.109/2013, publicada em 07/11/2013, que dispôs sobre o plano de supressão da praga

Helicoverpa armigera, autorizando, uma vez mais, como medida emergencial de defesa,

a importação de produtos agrotóxicos que tinham como ingrediente ativo o benzoato de

emamectina.
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Ocorre que a Lei nº 12.873/2013, de 24 de outubro de 2013, e

sua regulamentação posterior não têm o condão de afastar a ilegalidade dos atos

expedidos pelo MAPA, o que inclui até mesmo a Portaria MAPA nº 1.109/2013, de 6

de novembro de 2013.

Isso porque, em que pese a flexibilização das normas atinentes à

importação,  produção,  comercialização  e  uso  de  agrotóxicos  em  situações  de

emergência  fito  ou  zoosanitária,  a  mesma legislação,  em especial  a  Lei  nº  7802/89,

impõe restrições e pressupostos à autorização. 

Assim,  por  exemplo,  não  poderá  ser  concedida  autorização

emergencial a agrotóxicos e afins que causem graves danos ao meio ambiente ou

que  revelem  características  teratogênicas,  carcinogênicas  ou  mutagênicas,  de

acordo com os resultados atualizados de experiências da comunidade científica.  A

própria  Lei  nº  12.873/13,  que  autorizou  a  declaração  de  estado  de  emergência

fitossanitária,  vedou,  em  seu  art.  53,  §4º,  III,  a  autorização  emergencial  de  uso  de

substâncias que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas. 

A Instrução Normativa Conjunta nº 001/2008 – SDA/ANVISA/IBAMA

já previa isso, ao determinar, no art. 5º, parágrafo único que:

Quando a solicitação de uso emergencial de que trata o art. 4º se
referir  a  ingrediente  ativo  ainda  não  registrado  no  Brasil,  o  CTA
somente procederá à análise do pleito se o produto formulado a base
do ingrediente ativo em questão se enquadrar como produto de baixa
toxicidade e periculosidade, conforme norma específica. 

Ora, como acima afirmado, a ANVISA, em 2007, ao analisar o pleito

de avaliação toxicológica para fins de registro do produto técnico à base do ingrediente

ativo benzoato de emamectina, da empresa Syngema Proteção de Cultivos Ltda, acabou
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por  indeferi-lo,  visto  ter  a  substância  em tela  demostrado  um perfil  toxicológico

muito agressivo. Em verdade, como será mais bem detalhado adiante, os efeitos

neurotóxicos seriam tão marcantes e severos nos testes realizados em animais que

a exposição à população traria sérios perigos, seja nas lavouras, seja quando do

consumo dos alimentos.

A questão  que  se  põe,  portanto,  é  que  a  demandada  (União),

especialmente por ato do MAPA, talvez para fazer frente às pressões do setor agrícola,

sequer  observou  a  regulamentação  aplicável  à  matéria,  notadamente  as  regras  de

controle  de  agrotóxicos,  liberando  o  produto  sem  as  análises  devidas  pelos  órgãos

competentes,  à  luz  da  disciplina  legal,  como  será  sublinhado  exaustivamente  nesta

exordial. 

Em  síntese,  no  âmbito  do  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e

Abastecimento, foram autorizados a importar e fazer uso de benzoato de emamectina os

seguintes Estados: a) Alagoas (Portaria MAPA nº 274/2014); b) Bahia (Portarias MAPA nº

1.059/2013 e nº 1057/2014); c) Goiás (Portarias MAPA nº 1.166/2013 e nº 1158/2014); d)

Maranhão (Portaria MAPA nº 464/2014); e) Mato Grosso (Portarias MAPA nº 1.130/2013

e nº 1131/2014); f) Mato Grosso do Sul (Portaria MAPA nº 1.260/2013);  g) Minas Gerais

(Portarias MAPA nº 1168/2013 e nº 1130/2014) e h) Piauí (Portarias MAPA nº 1.227/2013

e nº 18/2015). 

O seguinte quadro permite melhor visualizar a evolução dos atos de

emergência sanitária editados pelo MAPA:

Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989
(Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002)

Lei de Agrotóxicos
(regulamento)

1. Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 15 de abril de 2008
(emergência fitossanitária)
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2. Portaria SDA/MAPA nº 42, de 5 de março de 2013
(declara como de emergência fitossanitária a situação do intensivo ataque da praga)

3. Ato CGAA/MAPA nº 15, de 14 de março de 2013
(extensão de uso de produtos registrados no Brasil para o controle da praga)

4. Instrução Normativa MAPA nº 13, de 3 de abril de 2013
(SDA poderá autorizar a importação/aplicação emergencial do benzoato de emamectina)

5. Instrução Normativa SDA/MAPA nº 8, de 5 de abril de 2013
(define os procedimentos para importação)

6. Instrução Normativa SDA/MAPA nº 12, de 18 de abril de 2013
(procedimentos para a utilização dos agrotóxicos que utilizam o benzoato de emamectina)

Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013
(Decreto nº 8.133, de 28 de outubro de 2013)

Autorização emergencial temporária

1. Portaria MAPA nº 1.059, de 31 de outubro de 2013
(declara estado de emergência fitossanitária no Oeste do Estado da Bahia)
Obs: renovado pela Portaria nº 1057/2014

2. Portaria SDA/MAPA nº 1.109, de 6 de novembro de 2013
(autoriza a importação de produtos agrotóxicos que contenham o benzoato de emamectina)

3. Portaria MAPA nº 1.130, de 14 de novembro de 2013
(declara estado de emergência fitossanitária no Estado do Mato Grosso)

4. Portaria MAPA nº 1.166, de 26 de novembro de 2013
(declara estado de emergência fitossanitária no Estado de Goiás)
Obs: renovado pela Portaria nº 1158/2014

5. Portaria MAPA nº 1.227, de 5 de dezembro de 2013
(declara estado de emergência fitossanitária no Estado do Piauí)
Obs: renovado pela Portaria nº 18/2015

6. Portaria MAPA nº 1.260, de 18 de dezembro de 2013
(declara estado de emergência fitossanitária no Estado do Mato Grosso do Sul)

7. Portaria MAPA nº 188, de 12 de março de 2014
(declara estado de emergência fitossanitária no Estado de Minas Gerais)
Obs: renovado pela Portaria nº 1130/2014

8. Portaria MAPA nº 274, de 26 de março de 2014
(declara estado de emergência fitossanitária no Estado de Alagoas)

9. Portaria MAPA nº 464, de 15 de maio de 2014
(declara estado de emergência fitossanitária no Estado do Maranhão)

É preciso compreender,  porém, que a declaração de situação de
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emergência fito ou zoosanitária em si não é ilegal ou inconstitucional. Todavia, a própria

Lei nº 12.873/2013 impõe limites aos produtos agrotóxicos e afins, conforme será

melhor demonstrado na sequência. 

O  que  afronta,  não  somente  a  ordem  legal,  como  também

constitucional,  é a Portaria  do MAPA nº  1.109/2013.  Isso porque,  sem atender aos

requisitos  excepcionais  previstos,  abriu  a  possibilidade  de  importação  de

agrotóxicos  que  têm  por  base  o  benzoato  de  emamectina,  composto

reconhecidamente perigoso ao meio ambiente e à saúde humana e animal. 

Sendo esse o contexto, não resta alternativa senão a propositura da

presente ação civil pública com o objetivo de garantir a defesa dos interesses difusos

envolvidos notadamente a saúde da população e o equilíbrio ecológico dos ecossistemas

brasileiros, submetidos a risco iminente provocado por atos do Ministério da Agricultura,

Pecuária e Abastecimento, que podem resultar em incalculáveis e irreparáveis danos à

saúde pública e ao meio ambiente. 

2 - DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

A norma  do  art.  127  da  Constituição  Federal  prescreve  que  ao

Ministério  Público,  instituição  essencial  à  função  jurisdicional,  compete  a  defesa  da

ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais

indisponíveis. 

De acordo com o art. 129 da Lei Maior, são funções institucionais do

Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos

serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo

as medidas necessárias a sua garantia (inciso II) e promover o inquérito civil e a ação

civil  pública,  para a proteção do patrimônio público e social,  do meio ambiente e de
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outros interesses difusos e coletivos (inciso III). 

Em harmonia com a Carta Magna, preceitua a Lei Complementar nº

75/1993, que são funções institucionais do Ministério Público da União, dentre outras, a

defesa dos interesses individuais indisponíveis e a proteção do meio ambiente (art. 5º, I,

II, 'd' e III, 'd'). 

No caso, a pretensão almejada pelo Ministério Público Federal visa

ao resguardo dos direitos/interesses difusos e indisponíveis relacionados à saúde pública

e ao meio ambiente equilibrado, tendo em vista a flagrante ilegalidade em que incorreu o

MAPA. Diante disso, não restam dúvidas acerca da real legitimidade do Ministério Público

Federal para o manejo da presente ação civil pública.

3 - DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL

Em sendo a União ré na presente ação civil  pública, é certo que

compete  à  Justiça  Federal  processar  e  julgar  a  causa,  por  força  do  critério  ratione

personae estampado no art. 109, I da Constituição Federal. 

4 - DO DIREITO

4.1 - DA INOBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO FEDERAL SOBRE AGROTÓXICOS

Com o advento da Constituição Federal10, a norma de regência em

matéria de agrotóxicos é a  Lei n° 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre “a

pesquisa, a experimentação, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento,

a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o

destino final dos resíduos e embalagem, o registro, a classificação, o controle, a inspeção

e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências”. 

10 Art. 225, § 1°, V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente.
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O referido diploma legal foi  regulamentado através do  Decreto n°

4.074, de 4 de janeiro de 2002. 

De  acordo  com o  art.  3º  da  referida  lei11,  o prévio  registro  do

agrotóxico,  seus  componentes  e  afins,  é  condição  indispensável  para  sua

produção, exportação, importação, comercialização e utilização em todo o território

nacional:

Em apertada síntese, o interessado no registro, para uso agrícola,

de agrotóxico, componente ou afim deverá protocolar o requerimento no Ministério da

Agricultura (MAPA), no IBAMA e na ANVISA12.

Em  cada  um  dos  entes  e  órgãos  acima,  será  avaliado  um

determinado  aspecto  do  agrotóxico.  Assim,  caberá  à  ANVISA avaliar  e  classificar

toxicologicamente a substância13. Ao IBAMA, cabe realizar a avaliação ambiental do

produto, estabelecendo sua classificação quanto ao potencial  de periculosidade

ambiental14. Por fim, compete ao MAPA avaliar a eficiência agronômica do agrotóxico,

bem como conceder  ou não o registro15,  observados os posicionamentos técnico-

científicos dos pareceres conclusivos apresentados pelo IBAMA e pela ANVISA16.

11 Art. 3° Os agrotóxicos, seus componentes e afins, de acordo com definição do art. 2° desta Lei, só poderão ser
produzidos, exportados, importados, comercializados e utilizados, se previamente registrados em órgão federal, de
acordo com as diretrizes e exigências, dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e
da agricultura.

12 Decreto n° 4.074/2002, art. 10.

13 Decreto n° 4.074/2002, art. 6°, I.

14 Decreto n° 4.074/2002, art. 7°, II.

15 Decreto n° 4.074/2002, art. 5°, I e II.

16 “O Decreto 4.074/2002 inovou criando registro somente em um dos três Ministérios já mencionados, desde que atendidas as
exigências  dos  outros  Ministérios  (art.  5°,  II  e  6°,  IV  e  V).  A implementação  desse  sistema  irá  mostrar  as  vantagens  e
desvantagens  da novidade,  pois  há  matérias  que se  interpenetram,  como ‘tratamento  de água’ e  ‘ambientes  hídricos’.  No
procedimento de registro há duas fases: a primeira fase é a da avaliação técnico-científica, e a segunda é da concessão ou
indeferimento  do  registro.  Na  primeira  fase,  participam  os  Ministérios  competentes,  que  darão  suas  decisões  sobre  o
cumprimento de suas diretrizes e exigências. Os órgãos públicos estão vinculados aos valores protegidos pela Constituição
Federal e às proibições expressas na Lei 7.802/89 e no regulamento. Na segunda fase haverá concessão ou indeferimento do
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Antes da novel Lei nº 12.873/2013, mesmo em casos de urgência,

exigia-se que o agrotóxico estivesse previamente registrado no órgão federal competente

para que fosse regularmente comercializado e utilizado.

De fato, no caso de necessidade de urgência no uso de agrotóxico

ainda  não  registrado  no  Brasil,  em  situações  de  emergência  quarentenárias,

fitossanitárias, sanitárias e ambientais,  o  Decreto n° 4.074/2002 já previa o chamado

“registro de urgência”, in verbis:

Art. 18. O registro de agrotóxico, seus componentes e afins para uso em
emergências quarentenárias, fitossanitárias, sanitárias e ambientais será
concedido por prazo previamente determinado, de acordo com as diretrizes
e exigências dos órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e
meio ambiente.

Nesses casos de urgência,  o  procedimento  a ser  adotado era  o

previsto na Instrução Normativa Conjunta SDA/ANVISA/IBAMA n° 001/200817, segundo a

qual  o órgão registrante (no caso de agrotóxico para uso agrícola,  o MAPA), deveria

encaminhar a proposta ao Comitê Técnico de Assessoramento para Agrotóxicos – CTA,

para análise e manifestação. 

De acordo com o texto do normativo:

Art.  3º.  Possuem legitimidade  para  indicar  a  ocorrência  de  emergência
quarentenária, fitossanitária, sanitária ou ambiental e apresentar solicitação
de uso  emergencial  de agrotóxicos e  afins,  órgãos governamentais  dos
setores  da  agricultura,  da  saúde  ou  do  meio  ambiente,  instituições  de
pesquisa ou de extensão rural, associações ou cooperativas de produtores
rurais e entidades legalmente constituídas para a defesa dos interesses
difusos relacionados à proteção do meio ambiente e dos recursos naturais
renováveis.

Art. 4º. A solicitação de uso emergencial deverá ser encaminhada ao órgão
federal  registrante  do  agrotóxico  ou  afim,  observadas  as  competências

registro por um dos Ministérios. Só poderá haver a concessão do registro se todos os Ministérios estiverem de acordo na
primeira fase.” (Paulo Affonso Leme Machado, Direito Ambiental Brasileiro, 10 edição, pp. 550/551).

17 Cópia em anexo.
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definidas pelos artigos 5º, 6º e 7º do Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de
2.002, acompanhada dos dados e informações indicados no Anexo I desta
Instrução Normativa Conjunta.

Art  5º.  O  órgão  registrante  encaminhará  a  proposta  e  respectiva
documentação ao Comitê Técnico de Assessoramento para Agrotóxicos -
CTA, para análise e manifestação.

Parágrafo único. Quando a solicitação de uso emergencial de que trata o
art. 4º se referir a ingrediente ativo ainda não registrado no Brasil, o CTA
somente procederá à análise do pleito se o produto formulado a base do
ingrediente  ativo  em  questão  se  enquadrar  como  produto  de  baixa
toxicidade e periculosidade, conforme norma específica.

Art  6º.  Quando  mais  de  um  ingrediente  ativo  for  indicado  para  uso
emergencial, para a mesma finalidade, somente um terá o uso concedido,
sendo utilizados como critérios  de  escolha:  a  eficiência,  a  classificação
toxicológica  e  do  potencial  de  periculosidade  ambiental,  a  avaliação  de
risco  para  a  ingestão  humana e  o  número  de  empresas  detentoras  do
registro  dos produtos formulados que se enquadrem nas especificações
autorizadas. (...)

Art. 10. As empresas detentoras de registro de agrotóxico, formulado com o
ingrediente  ativo  autorizado  para  uso  emergencial,  e  interessadas  em
comercializá-lo  para  a  finalidade  autorizada  deverão  requerer  o  registro
para  uso  emergencial  do  agrotóxico,  junto  ao  órgão  competente,
acompanhado  dos  itens  listados  no  Anexo  III  e  termo  de  compromisso
conforme Anexo IV.

Parágrafo único. A não apresentação dos dados referidos no caput desse
artigo acarretará indeferimento do pleito de registro para uso emergencial.

Com  base  na  regulamentação  da  referida  INC  n°  001/2008,

apresentada a solicitação e depois de ouvido o CTA, primeiramente seria concedida a

autorização de uso emergencial do ingrediente ativo ou de produto formulado18, de forma

genérica.  Depois  as  empresas  interessadas  e  detentoras  da  patente  comercial19 da

substância  ingressariam  com  o  pedido  de  registro  emergencial20,  visando  à

comercialização do agrotóxico. 

18 Artigos 5°, 6° e 7°, da INC nº 01/2008.

19 Que não se confunde com o registro do agrotóxico no MAPA, para fins de controle e autorização.

20 Artigo 10 da INC nº 01/2008.

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF – CEP: 70 .200-640 

14



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

OFÍCIO DE MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Portanto, de acordo com a regulamentação em tela, para que

fosse  possível  a  venda  e  consequente  utilização  do  agrotóxico  em  regime  de

urgência, era necessária a autorização de uso emergencial do princípio ativo e,

também, o registro emergencial do produto. Ambos os atos são decididos e expedidos

pelo órgão competente para o registro.

Por oportuno, cabe ressaltar que, para a legislação em exame,

os  produtos  sequer  poderiam  obter  autorização  de  uso  emergencial,  pois  não

atendem  à  disciplina  prevista  na  Instrução  Normativa  Conjunta

SDA/ANVISA/IBAMA n° 001/2008 (art. 5º, parágrafo único), vez que o benzoato de

emamectina  descumpre  um  requisito  básico  para  a  liberação  de  registro

emergencial, qual seja, a baixa toxicidade21.

Assim, inobstante a flagrante ilegalidade em que incorreu o MAPA,

ao  inovar,  irregularmente,  no  ordenamento  jurídico,  para  autorizar  a  importação  de

agrotóxicos sem registro e com alta toxicidade e após grande comoção gerada por tais

fatos, veio a lume a Lei nº 12.873/2013, que, a partir do art. 52, flexibilizou a importação,

produção,  comercialização e uso de agrotóxicos em situações de emergência fito  ou

zoosanitária, a qual poderia se dar inclusive sem o prévio registro de agrotóxico, diante

do contexto excepcional.

21 Rememore-se que essa percepção foi inclusive reforçada na Nota Técnica CGA nº 19/2013 (12/03/2013), por meio
da  qual  a  Coordenação-Geral  de  Agrotóxicos  e  Afins  do  MAPA categoricamente  assinalou:  “Dessa forma,  é
possível tratar a lista de produtos recebidos pelos demandantes em função de suas características a começar pelo
produto mais enfatizado nos pareceres técnicos:  o  Benzoato de emamectina. Apesar das declarações de sua
eficiência superior entendemos que sua classificação como neurotóxico e seu recente indeferimento pela ANVISA
o  desclassifica  como opção  para  o  registro  emergencial,  por  não  se  enquadrar  como de  baixa  toxidade  ou
periculosidade conforme art. 5º da INC 01/08”. (fls. 097/100 do ICP nº 1.16.000.001298/2013-82, em anexo)

Instada, a ANVISA, foi categórica:  “A ANVISA enquanto membro do Comitê Técnico de Assessoramento para
Agrotóxicos – CTA em nenhum momento aprovou a liberação do princípio ativo benzoato, cujo pleito de registro
fora  recusado  em 2007  devido  a  neurotoxidade  e  possíveis  efeitos  teratogênicos.  Em consequência  da  não
aprovação do uso do benzoato de emamectina, o MAPA aprovou unilateralmente o uso emergencial do produto
(…).” (fl. 028 do ICP nº 1.16.000.001298/2013-82, em anexo)
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De  fato,  segundo  esse  novel  diploma  legal,  em  caso  de

necessidade de urgência no uso de agrotóxico ainda não registrado no Brasil, como nas

situações de emergência quarentenárias, fitossanitárias, sanitárias e ambientais, poderá

ser  importado,  produzido,  comercializado e  utilizado agrotóxico,  seus componentes  e

afins,  com  a  dispensa  de  registro,  desde  que  em  situações  de  emergenciais

declaradas, conforme art. 53 do referido diploma, in verbis:

Art. 53. Fica a instância central e superior do Sistema Unificado de Atenção
à Sanidade Agropecuária de que trata o § 4o do art. 28-A da Lei no8.171, de
17 de janeiro de 1991, autorizada, nos termos do regulamento, em caráter
extraordinário,  a  anuir  com  a  importação  e  a  conceder  autorização
emergencial temporária de produção, distribuição, comercialização e uso,
quando declarado estado de emergência fitossanitária ou zoossanitária de: 

I – reagentes, kits ou equipamentos para diagnóstico;

II - agrotóxicos e afins; e

III - produtos veterinários.

(…);

§ 3o A importação, produção, comercialização e o uso de agrotóxicos, seus
componentes e afins, ao amparo da autorização emergencial temporária,
prescindem do registro de que trata o art. 3o da Lei no 7.802, de 11 de julho
de 1989.

Todavia, a mesma lei impõe limites ao uso desses agrotóxicos, no

que tange às condições de uso, delimitação geográfica e prazo de vigência (art. 53, § 1º,

incisos). 

Ademais,  há  severos  requisitos  à  anuência  e  autorização

emergencial desses produtos, vez que não poderão ser concedidas a agrotóxicos e afins

que causem graves danos ao meio ambiente e à saúde. É o que consta do artigo 53, §§

2º e 4º, da Lei nº 12.873/2013:

Art. 53 (...)
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§2º A autorização emergencial de que trata o caput somente poderá ser
concedida  para  produtos  cujo  emprego  seja  autorizado  em países  com
práticas regulatórias reconhecidas, na forma do regulamento.

(...)

§ 4o A anuência e a autorização emergencial temporária de que trata o
caput não poderão ser concedidas a produtos agrotóxicos e afins que
causem graves danos ao meio ambiente ou que reconhecidamente:  

I  -  não  disponham,  no  Brasil,  de  métodos  para  desativação  de  seus
componentes,  de modo a impedir  que os seus resíduos remanescentes
provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde pública; 

II - não tenham antídoto ou tratamento eficaz no Brasil; 

III  -  revelem  características  teratogênicas,  carcinogênicas  ou
mutagênicas,  de  acordo  com  os  resultados  atualizados  de
experiências da comunidade científica; 

IV - provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodutor,
de  acordo  com  procedimentos  e  experiências  atualizados  na
comunidade científica; e 

V -  revelem-se mais perigosos para o homem do que os testes de
laboratório com animais tenham podido demonstrar, segundo critérios
técnicos e científicos atualizados. 

Do que  foi  consignado  nessa  inovação  legislativa,  a  autorização

emergencial  para  o  emprego  de  produtos  autorizados  em  países  com  práticas

regulatórias  reconhecidas  (art.  53,  §  2º),  para  fins  de  atendimento  ao  estado  de

emergência fitossanitária, apenas se legitima se cumpridos os pressupostos levantados

no art. 53. § 4º, I a V, da Lei nº 12.873/2013. 

Para ilustrar a questão, pode-se afirmar que liberar agrotóxicos não

aprovados em rigorosos procedimentos de registro e de cadastro, pelo simples fato de a

substância já ser utilizada em outros países, é comparável à dispensa de licenciamento

ambiental de determinada indústria química (ou qualquer outra atividade potencialmente

poluidora) pelo simples fato de outras idênticas já estarem em funcionamento em locais

diversos.
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Notadamente  quanto  aos  impactos  sobre  o  meio  ambiente,  as

características ecotoxicológicas de determinada substância podem variar enormemente

de uma região para outra, tendo em vista as singularidades de cada ecossistema e suas

frágeis interações de ordem física, química e biológica. 

Diante disso, os espaços corretos para discutir essas variáveis são

os  procedimentos  de  registro  e  cadastro,  em  que  se  devem  analisar  os  efeitos

específicos da substância no ambiente onde pretende ser aplicada. 

Nem  mesmo  a  urgência  inerente  ao  estado  de  emergência

fitossanitária pode ser utilizada para desprezar a devida ponderação acerca dos

danos ao meio ambiente e à saúde pública,  visto que a própria Lei nº 12.873/2013

facultou a priorização das análises técnicas dos produtos agrotóxicos e afins como forma

de  acelerar  as  providências  indispensáveis por  parte  das  autoridades

agropecuárias/ambientais/sanitárias:

Art. 54. Os órgãos de agricultura, saúde e meio ambiente poderão priorizar
as análises técnicas de suas competências para produtos agrotóxicos e
afins aplicáveis ao controle, supressão ou erradicação da praga causadora
da situação de emergência de que trata o art. 52 e em outras situações
previstas em regulamento. 

Não  bastasse  isso,  relevante  destacar  que  o  art.  3º  da  Lei  nº

7.802/89 expressamente dispõe que:

§ 5º. O registro para novo produto agrotóxico, seus componentes e afins,
será concedido se sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente
for comprovadamente igual  ou menor do que a daqueles já registrados,
para  o  mesmo fim,  segundo  os  parâmetros  fixados  na  regulamentação
desta Lei.

Observe-se que a norma considera impeditivo de registro produto

agrotóxico mais nocivo à saúde humana e ao meio ambiente do que outros já registrados

para a mesma finalidade.
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Por isso, os agrotóxicos à base de benzoato de emamectina

jamais poderiam obter registro no Brasil, uma vez que seus efeitos tóxicos sobre o

ser humano e sobre o meio ambiente são comprovadamente maiores do que os de

outros produtos já registrados no país. Isso é suficientemente esclarecido e afirmado

em parecer técnico da ANVISA, comentado a seguir. 

A proibição é expressa na Lei de Agrotóxicos (art. 3º, § 5º da Lei nº

7.802/89) e suficiente, por si só, para vedar a entrada do produto em território nacional. 

Aliado  a  isso,  o  novel  art.  53,  §§2º  e  4º  da  Lei  nº  12.873/2013

praticamente sela o entendimento ora esposado, no sentido de que  não é possível a

autorização emergencial de produtos que causem graves danos ao meio ambiente

ou que reconhecidamente revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou

mutagênicas. 

Assim, uma vez analisada a legislação aplicável sobre agrotóxicos,

fica evidente que os produtos à base de benzoato de emamectina, não poderiam, sob o

crivo  da  legalidade,  ter  sido  liberados  para  importação pelo  MAPA.  Além do fato  de

existirem alternativas ao combate ao Helicoverpa zea, inclusive abarcando agrotóxicos já

existentes, o benzoato de emamectina não atende a alguns dos requisitos básicos para a

liberação de registro  emergencial,  tais quais os relativos aos graves danos aos meio

ambiente e à saúde pública.

Resta indubitável, então, que a Portaria SDA/MAPA nº 1.109, de

6 de novembro de 2013, que autoriza a  importação de produtos agrotóxicos que

contenham o benzoato de emamectina, contraria frontalmente a própria legislação

regente da defesa agropecuária (Leis nºs 7.802/1989 e 12.873/2013).

Portanto,  uma vez que,  por disposição constitucional  expressa, a
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Administração  Pública  está  subordinada  ao  princípio  da  legalidade,  as  decisões

administrativas do órgão executor não podem contrariar as normas legais, criando outros

caminhos para a satisfação de interesses específicos que não aqueles previstos em lei.

4.2  DOS  DANOS  AMBIENTAIS  E  DA  INTOXICAÇÃO  HUMANA  PELO  USO  DE

BENZOATO DE EMAMECTINA

4.2.1. Generalidades sobre os danos ao meio ambiente e à saúde provocados pelo

uso de agrotóxicos

Quanto ao meio ambiente, a escassez de informações conclusivas

em estudos e pesquisas parece ser um dos maiores problemas relacionados ao efetivo

controle dos agrotóxicos. 

Como  são  desenvolvidos  para  terem  ação  biocida,  são

potencialmente danosos para todos os organismos vivos, mas o grau de toxicidade e a

forma de atuação variam no ambiente22. 

Quanto  à intoxicação humana por  agrotóxicos, a  abrangência

das possíveis vítimas é enorme. Os especialistas geralmente classificam a intoxicação

22Esses efeitos podem ser  crônicos quando interferem na expectativa de vida,  crescimento,  fisiologia,
comportamento e reprodução dos organismos e/ou ecológicos quando interferem na disponibilidade de
alimentos, de habitats e na biodiversidade, incluindo os efeitos sobre os inimigos naturais das pragas e a
resistência  induzida  aos  próprios  agrotóxicos.  Sabe-se  que  há  interferência  dos  agrotóxicos  sobre  a
dinâmica dos ecossistemas, como nos processos de quebra da matéria orgânica e de respiração do solo,
ciclo de nutrientes e eutrofização de águas. Pouco se conhece entretanto sobre o comportamento final e os
processos de degradação desses produtos no meio ambiente. Os dados de contaminação ambiental que
mais parecem preocupar a opinião pública nos Países desenvolvidos são as contaminações do ar do solo e
principalmente das águas. Há evidências que algumas substâncias são transportadas a grandes distâncias
pela  volatilização,  retornando  junto  com a  precipitação,  contaminando  áreas  não  tratadas,  tendo  sido
detectadas até em solos urbanos. A maior parte dos agrotóxicos utilizados acabam atingindo o solo e as
águas principalmente pela deriva na aplicação, controle de ervas daninhas, lavagem das folhas tratadas,
lixiviação,  erosão,  aplicação  direta  em  águas  para  controles  de  vetores  de  doenças,  resíduos  de
embalagens  vazias,  lavagens  de  equipamentos  de  aplicação  e  efluentes  de  indústrias  de  agrotóxicos
Adeilson  José  de  Luna,  Leonardo  Teixeira  Sales  e  Ronaldo  Faustino  da  Silva.  Agrotóxicos:
Responsabilidade de Todos (disponível em http://www.segurancaetrabalho.com.br/t-rural.php).
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por agrotóxicos em 3 (três) tipos:  aguda, subaguda e crônica.  As consequências já

registradas  na  literatura  podem  variar  desde  dores  de  cabeça,  náuseas,  vômitos,

dificuldades  respiratórias,  tremores,  confusão  mental,  convulsões,  até  alterações

hormonais,  depressão,  irritabilidade,  insônia,  anemia,  dermatites,  infertilidade,

malformações  congênitas,  abortos,  doenças  do  fígado,  insuficiência  renal,  doenças

respiratórias, câncer, etc. Casos mais extremos podem levar à morte.

Outro  desafio  para  a  ciência  são  os  efeitos  da  exposição

simultânea a vários agrotóxicos23. 

Infelizmente, os serviços públicos de saúde não estão devidamente

estruturados  para  corretamente  diagnosticar  e  tratar  os  efeitos  da  multiexposição  a

agrotóxicos,  mesmo  aqueles  registrados  e  de  efeitos  isolados  conhecidos,  deixando

bastante  cristalino  o  risco  à  saúde,  notadamente  quando  se  trata  da  aplicação  de

agrotóxico cujos efeitos não passaram pela avaliação dos órgãos competentes.

Por essas razões, comprovadamente as intoxicações provenientes

de agrotóxicos afetam tanto o direito constitucional ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado, quanto os direitos à saúde e à vida, todos considerados fundamentais por

nosso texto constitucional.

23“Existem muitas lacunas de conhecimento quando se trata de avaliar a multiexposição ou a exposição
combinada de agrotóxicos.  A grande maioria  dos modelos de avaliação de risco servem apenas para
analisar  a  exposição  a  um  princípio  ativo  ou  produto  formulado,  enquanto  que  no  mundo  real  as
populações estão expostas a mistura de produtos tóxicos cujos efeitos sinérgicos (ou de potencialização)
são desconhecidos ou não são levados em consideração. Além da exposição mista, as vias de penetração
no organismo também são variadas, podendo ser oral,  inalatória e ou dérmica simultaneamente. Estas
concomitâncias  não  são  consideradas  nos  estudos  experimentais.  Embora  possam  modificar  a
toxicocinética do agrotóxico tornando-o ainda mais nocivo, o modelo experimental animal para verificar a
toxicidade  é  desenhado para  uma única  via  de  exposição.  Trata-se,  pois  de mais  uma limitação  dos
métodos experimentais e das extrapolações de resultados para situações descontextualizadas frente a
realidade  das  exposições  humanas”.
http://www.abrasco.org.br/UserFiles/File/ABRASCODIVULGA/2012/DossieAGT.pdf.
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4.2.2  Importância  e  finalidade  dos  procedimentos  de  registro  e  cadastro  de

agrotóxicos à luz dos princípios da prevenção e precaução

Em razão da enorme nocividade e dos graves riscos associados

aos agrotóxicos, a Constituição Federal24 cuidou de determinar o controle da produção,

comercialização e emprego dessas substâncias.

Nesse contexto, é válido citar os esclarecimentos do IBAMA25 sobre

a finalidade do registro de agrotóxicos:

O registro constitui-se em instrumento básico de controle sobre a produção,
importação, exportação, comercialização e consumo dos agrotóxicos, seus
componentes  e  afins  no  País,  bem  como  sobre  os  seus  efeitos  na
agricultura, na saúde e no meio ambiente.

(...)

Com base nesse conhecimento, e uma vez que o produto não apresenta
característica proibitiva à obtenção de registro, à luz da legislação vigente,
são estabelecidas as medidas necessárias à proteção do meio ambiente e
da saúde de trabalhadores e consumidores quanto aos possíveis efeitos
nocivos  relacionados  a  esses  produtos,  por  meio  de  condicionantes
estabelecidos no registro e de recomendações em rótulo e em bula.

(...)

O registro desses produtos foi instituído com a finalidade de:

i) criar um instrumento de controle de substâncias químicas e de agentes
físicos e biológicos utilizados como agrotóxicos, seus componentes e afins;

ii)  trazer  benefícios  aos  usuários  e  à  sociedade por  meio  da  avaliação
prévia  das características agronômicas,  toxicológicas e  ecotoxicológicas,
agindo  dentro  do  princípio  da  prevenção  e,  portanto,  prevenindo  e
dimensionando os perigos à saúde humana e ao meio ambiente; e

24 Constituição  Federal:  Art.  225.  Todos  têm direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado,  bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. § 1º - Para assegurar a efetividade desse direito,
incumbe ao Poder Público: V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas,  métodos e
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

25 Manual  para  requerimento  de  avaliação  ambiental,  agrotóxicos  e  afins  (disponível  em
http://www.ibama.gov.br/areas-tematicas-qa/manual-para-requerimento).
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iii)  estabelecer  proibições,  restrições  e  recomendações  de  uso  de
agrotóxicos e afins, com vistas ao princípio da precaução, entre outros.

Paralelamente,  caminha o  cadastro  estadual  de  agrotóxicos,  que

nada mais é do que um segundo instrumento de controle instituído pelos Estados para

que  os  órgãos  de  defesa  agropecuária,  saúde  e  meio  ambiente  possam  avaliar

previamente as características e efeitos dos produtos, decidindo pela autorização ou não

de uso no Estado. Por tal procedimento, avaliam-se os impactos sobre os ecossistemas

existentes no Estado, funcionando, pois, como mais um filtro no caminho da liberação de

uso de agrotóxicos e afins.

Assim,  a  submissão  de  agrotóxicos  e  afins  a  rigorosos

procedimentos de registro e cadastro busca resguardar, principalmente, a saúde da

população e o meio ambiente.  Cuidam-se, pois, de mecanismos de controle que, em

última análise, buscam dar efetividade aos princípios da prevenção e da precaução, que

fundamentam o Direito Ambiental. São uma forma de licenciamento dessas substâncias

para emprego no país (registro) e no Estado (cadastro).

Em outras palavras, sem os procedimentos prévios de registro

e cadastro, a liberação do uso de agrotóxicos pode resultar em danos incalculáveis

para a vida e a saúde das pessoas expostas a estes venenos, bem como para o

meio ambiente, gerando consequências irreversíveis. 

Não se nega, contudo, que, em situações excepcionais, possa

ser  autorizada  a  utilização  de  agrotóxicos  ainda  não  registrados.  E  é  nesse

contexto que inovou a Lei nº 12.873/2013.  Entretanto, a flexibilização das regras e a

consequente  autorização de importação,  produção e  utilização de produto  ainda não

registrado no país, especialmente em razão da falta de estudos conclusivos no Brasil,
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deve obedecer e respeitar todos os demais critérios e requisitos previstos na lei, sempre

à luz de estudos prévios à autorização do uso de agrotóxicos. Na verdade, nos casos

em que o  registro for  dispensado,  como agora admitido na Lei  nº  12.873/2013,

todos os outros critérios e requisitos legais devem ser, com mais razão, fielmente

observados. 

Ocorre que,  no caso concreto,  ainda que o ingrediente ativo em

questão  tenha  registro  em  outros  países, a  autorização  para  sua  importação  e

utilização não atendeu aos demais requisitos legais, vez que ele não possui baixa

toxicidade, apresenta possíveis efeitos teratogênicos, além de causar danos aos

meio  ambiente,  sendo  certo,  ainda,  existirem  outros  meios  à  disposição  dos

interessados, em território nacional, para combate à praga. 

Em  matéria  de  agrotóxicos,  os  principais  instrumentos

administrativos  precaucionais  são  os  procedimentos  de  registro  (MAPA)  e  cadastro

(Estados/Distrito Federal),  mediante os quais devem ser obtidas todas as informações

sobre o produto, incluindo os efeitos e riscos associados, analisados todos os estudos e

pesquisas disponíveis, realizados experimentos de campo, dentre outras providências, de

modo a viabilizar a tomada de decisão pelo órgão competente, liberando ou não seu uso,

estabelecendo  preventivamente  medidas  mitigadoras  dos  impactos  conhecidos,

recomendações, condicionantes, etc.

Os princípios da prevenção e da precaução, pois, são o alicerce

das leis e das práticas relacionadas à preservação do meio ambiente. É preciso, antes

de tudo, se antecipar e prevenir a provável e/ou efetiva ocorrência de uma atividade

lesiva, pois há de se considerar que nem todos os danos ambientais e à saúde

animal e humana podem ser posteriormente reparados. 
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Tratando-se  de  agrotóxicos,  os  princípios  da  precaução  e  da

prevenção, além de basearem os procedimentos de registro e de cadastro dos produtos,

possibilitam fixar condições criteriosas para o uso das substâncias tóxicas, restringir a

forma e os locais de aplicação, ou mesmo, impedir  o uso de determinado agrotóxico

diante de incertezas científicas sobre seus efeitos nocivos.

Entretanto,  em  situações  excepcionais,  esses  procedimentos  de

registro  e  cadastro  são temporariamente  afastados,  sem que,  com isso,  se  afaste,

também, a incidência dos princípios da precaução e prevenção.

Tanto é assim que a Lei  nº 12.873/2013 previu (art.  53, § 4º),

também em observância aos citados princípios, que a anuência e a autorização

emergencial  temporária não poderiam ser concedidas a produtos agrotóxicos e

afins que causassem graves danos ao meio ambiente ou que reconhecidamente, (i)

não dispusessem, no Brasil,  de métodos para desativação de seus componentes,  de

modo  a  impedir  que  os  seus  resíduos  remanescentes  provoquem  riscos  ao  meio

ambiente e à saúde pública; (ii) não tivessem antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;  (iii)

revelassem  características  teratogênicas,  carcinogênicas  ou  mutagênicas, de

acordo  com os  resultados  atualizados  de  experiências  da  comunidade  científica;  (iv)

provocassem  distúrbios  hormonais,  danos  ao  aparelho  reprodutor,  de  acordo  com

procedimentos e experiências atualizados na comunidade científica; e (v) revelassem-se

mais  perigosos para o homem do que os testes  de laboratório  com animais tenham

podido demonstrar, segundo critérios técnicos e científicos atualizados.

Assim,  no  caso  concreto,  tem-se  que  a  autorização  para

importação,  produção  e  utilização  do  benzoato  de  emamectina  não  encontra

amparo no diploma legal e esvazia os princípios da precaução e prevenção, vez que

provoca  danos  à  saúde  humana  e  também  ao  meio  ambiente,  como  adiante  será
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abordado. 

4.2.4. A comprovação científica dos danos à saúde humana: o parecer técnico da

ANVISA, contrário ao registro do benzoato de emamectina no Brasil.

Como  já  acima  referido,  no  ano  de  2003,  a  empresa  Syngenta

Proteção de Cultivos Ltda. protocolou na ANVISA pleito de avaliação toxicológica26 do

agrotóxico  com nome comercial  PROCLAIM,  cujo  ingrediente  ativo  é  o  benzoato  de

emamectina.  O  resultado  foi  a  emissão  de  parecer  técnico  desfavorável27,  que

resultou no indeferimento do registro do produto no País.

Ao  avaliar  o  produto,  analisando  diversos  estudos  científicos

apresentados pela empresa requerente e outros realizados por laboratórios diversos, a

ANVISA afirmou  que  “de  todos  os  endpoints  investigados,  o  mais  problemático  e

responsável  por  um maior  controle  regulatório  da  substância  em todo o  mundo  é  a

neurotoxicidade”.  O mecanismo de atuação da substância é o bloqueio de sinais

nervosos, que leva os insetos à paralisia e, consequentemente, à morte. 

O  problema  é  que  a  substância  integra  agrotóxicos

considerados  não  seletivos,  pois  –  além  da  espécie  alvo  –  também  afeta

26 Processo n° 25351.015786/2003-61.

27 Disponível  em:
http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/880a100047457e298a06de3fbc4c6735/parecer_indeferimento_ativo_b
enzoato_emamectin.pdf?MOD=AJPERES.
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gravemente outras espécies, como abelhas28, mamíferos e aves silvestres29.

Na  parte  discursiva  do  parecer  técnico,  a  Agência  Nacional  de

Vigilância Sanitária afirmou que:

O elevado potencial  neurotóxico  da substância  teste  foi  evidenciado  no
conjunto  de  estudos  toxicológicos  anteriormente  descritos.  Chama  a
atenção o fato de que  em todos os estudos crônicos (curto e longo
prazos) e mesmo nos estudos de toxicidade oral, dérmica e inalatório
agudos, foram demonstrados os efeitos neurotóxico da substância.
Ademais, tais efeitos foram observados em todas as espécies testadas e,
com frequência,  também nas  doses  mais  baixas.  Não somente  sinais
como tremores, redução de atividade motora, midríase, entre outros
tantos  foram  observados,  mas  também,  e  o  que  é  mais  grave,
alterações histológicas e degeneração neuronal.

(…) os sinais de neurotoxicidade cruzaram a barreira inter-espécie, tendo
sido  observados  em  praticamente  todas  as  espécies  de  mamíferos
ensaiadas.

(...)

Além  da  neurotoxicidade,  a  substância-teste  revelou  também
características  preocupantes  em  outros  endpoints.  Os  estudos  de
teratogênese  em  ratos  e  coelhos  mostraram-se  controversos  quanto  a
opinião  do  diretor  do  estudo  para  a  determinação  do  NOAEL materno,
havendo efeito de malformação fetal nas doses média e alta”.

Merece destaque, ainda, o seguinte excerto:

Particularmente, os efeitos neurotóxicos são tão marcantes e severos

28 O boletim técnico do produto formulado de nome comercial  Affirm® (à base de benzoato de emamectina), da
empresa  Syngenta,  afirma que a  substância  é  “muito  tóxica  para  as  abelhas  e  portanto  é  necessário  tomar
medidas ao nível do campo para mitigar o risco. Não se recomenda a aplicação quando haja abelhas em atividade”
(http://www3.syngenta.com/country/pt/pt/culturas/material_suporte_promocao/documents/Alface/Inseticidas/Affirm_
boletim_tecnico.pdf).  O alerta que se faz é: como controlar seguramente a atividade de abelhas silvestres,
impedindo que elas sejam afetadas pelo produto? Principalmente porque, como se sabe, tais produtos são
usualmente aplicados por pulverização, com a utilização de aeronaves, pivôs centrais,  maquinário agrícola de
grande porte, etc. Segundo estudos realizados, as abelhas desempenham importante papel na polinização das
plantas do cerrado, sendo polinizadoras exclusivas de 29% das plantas e polinizadoras principais ou adicionais de
outros  46%,  ou  seja,  são  responsáveis  pela  polinização  de  mais  de  2/3  da  plantas  do  cerrado
(http://www.icb.ufmg.br/zoo/abelhas/indicadores.html).

29 Segundo notícias, a mesma substância já foi utilizada por fazendeiros norte-americanos para matar milhares de
pássaros  silvestres  que,  há  alguns  anos,  atacaram  plantações  de  grãos  em  propriedades  rurais  nos  EUA
(http://telmalobao.spaceblog.com.br/2404337/NAO-AO-BENZOATO-DE-EMAMECTINANA-BAHIA/)
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que as respostas de curto e longo prazo se confundem, isto é, efeitos
tipicamente  agudos são observados nos ensaios  de  longo prazo e
vice-versa. O  produto  revelou  sinais  de  neurotoxicidade  para  todas  as
espécies e em doses tão baixas quanto, por exemplo, 0,1mg/kg (LOAEL)
em camundongos CF-1 e 0,5mg/kg em cães, mesmo em estudos nos quais
este efeito não estava sendo investigado. Como demonstrado, cabe ainda
destacar, (sic) que  efeitos neurotóxicos foram evidenciados em todos
os estudos que não tinham por finalidade avaliar a neurotoxicidade do
agrotóxico. 
Incertezas no que diz respeito aos possíveis  efeitos teratogênicos,  e as
certezas  dos  efeitos  deletérios  demonstrados  nos  estudos  com
animais corroboram de forma decisiva  para que não se exponha a
população  a  este  produto,  seja  nas  lavouras  ou  pelo  consumo  de
alimentos. 
Assim  sendo,  o  produto  técnico  ora  em  pleito  é  considerado
impeditivo de registro, do ponto de vista da saúde humana (g.n). 

Atente-se  para  o  fato  de  que  essa  apreciação  técnica  da

ANVISA  é  impeditiva  de  posterior  autorização  emergencial  do  benzoato  de

emamectina, porquanto o art. 6º, §8º do Decreto nº 8.133/2013, que regulamenta a

Lei nº 12.873/2013, impossibilita a autorização de produtos que já tiveram seu uso

proibido30. 

Outra  questão,  de  extrema  relevância,  ressaltada  neste  parecer

técnico da ANVISA, diz respeito à existência de outros agrotóxicos já registrados no

Brasil para os mesmos fins, cujos efeitos são menos tóxicos para o ser humano e

para o meio ambiente.  Este fato, à luz do art.  3º,  § 5º, da Lei nº 7.802/89, já seria

suficiente, por si só, para o indeferimento do pedido de registro:

Lei nº 7802/89, de 11 de julho de 1989.

Art. 3º (…) 

§ 5º O registro para novo produto agrotóxico, seus componentes e afins,
será  concedido  se  a  sua  ação  tóxica sobre  o  ser  humano  e  o  meio

30§ 8º  Não será dada anuência ou autorização a produtos que já tiveram seu uso proibido com base no § 6  º     do art.
3  º     da  Lei  n  °     7.802,  de  11  de  julho  de  1989,  ou  que  sofreram  restrições  de  uso  em  acordos  ou  convenções
internacionais dos quais a República Federativa do Brasil é signatária. 
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ambiente  for  comprovadamente  igual  ou  menor do  que  a  daqueles  já
registrados,  para  o  mesmo  fim,  segundo  os  parâmetros  fixados  na
regulamentação desta Lei. 

Nas palavras da ANVISA, no “Parecer Técnico de Indeferimento do

Produto Técnico à Base do Ingrediente Ativo Benzoato de Emamectin”:

Cabe ainda mencionar a existência de outros produtos registrados para o
tratamento  das  mesmas  culturas  e  o  combate  às  mesmas  pragas
enquadrados na Classe III (medianamente tóxicos) e IV (pouco tóxicos).

(...)

O art.  3°, § 5°, da Lei n° 7.802, de 11 de julho de 1989, e o art. 20 do
Decreto n° 4.074, de 04 de janeiro de 2002, estabelecem que ‘o registro de
novo produto agrotóxico, seus componentes e afins somente poderá ser
concedido se sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente for
comprovadamente igual ou menor do que a daqueles já registrados para o
mesmo fim'.

O parecer técnico da ANVISA é contundente.  Não há espaço

para dúvidas quanto aos malefícios do benzoato de emamectina31. A neurotoxicidade

da substância afetou gravemente todas as espécies que foram submetidas às pesquisas,

causando  desde  tremores,  redução  de  atividade  motora,  alterações  histológicas

(alterações em tecidos de órgãos do corpo), degeneração neuronal (danos a neurônios e,

consequentemente, ao sistema nervoso central), malformação fetal, dentre outros.

Na contramão de  tudo isso,  o  MAPA autorizou a  entrada da

substância  no  Brasil  com  o  claro  intuito  de  tentar  impedir  maiores  prejuízos

econômicos a  produtores  rurais32,  em completo  descaso para  com a saúde da

31 O benzoato  de  emamectina  pertence  ao  grupo  das  avermectinas  (metabólitos  derivados  da  fermentação  de
streptomyces avermitilis), mesmo da abamectina, substância cujo registro e uso no Brasil estão em processo de
reavaliação na ANVISA desde 2008, devido à sua toxicidade aguda e suspeita de toxicidade reprodutiva do IA e de
seus metabólitos (http://www.anvisa.gov.br/divulga/noticias/2009/020409.htm).

32 Nota Técnica CGA/MAPA nº  22/2013:“Na safra  atual  (2012/2013)  estão  ocorrendo perdas  na ordem de 30 a
40@/ha na média, somando os custos extras com o aumento das aplicações (10 a 15 aplicações/ha) de inseticidas
que variam de 300 a 400 US$/ha, estima-se prejuízos acumulados na ordem de um bilhão de reais, somente no
Oeste da Bahia. Obviamente, as perdas podem agravar ainda mais por consequência da estiagem que atinge a
região.  No Brasil,  os  prejuízos causados pela Helicoverpa sp.  aos produtores devem passar  dos dois
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população e para com o meio ambiente, danos esses que podem ser incalculáveis

e irreversíveis.

4.2.5.  Os  possíveis  danos  ambientais  decorrentes  do  uso  do  benzoato  de

emamectina

Com base nas conclusões da ANVISA, não há dúvidas, portanto,

sobre os graves males à saúde humana que podem ser ocasionados pela aplicação do

benzoato de emamectina, notadamente para trabalhadores rurais e para a população que

reside nos centros urbanos próximos aos locais de plantio. O mesmo parecer técnico da

ANVISA também sugere os graves efeitos negativos para o meio ambiente que podem

advir do uso do benzoato de emamectina. 

Como foi dito,  por se tratar de um agrotóxico não seletivo, não

apenas a “praga”, mas diversas outras espécies podem ser direta ou indiretamente

afetadas pela substância, a exemplo de mamíferos,  nos quais foram percebidos os

sinais de intoxicação em todas as espécies ensaiadas.

Várias análises sobre os efeitos do uso de benzoato de emamectina

foram realizadas pela Agência de Proteção Ambiental (Environmental Protection Agency

– EPA) dos Estados Unidos. As conclusões apresentadas33 seguem a mesma linha,

afirmando  que  o  benzoato  de  emamectina  é  altamente  tóxico  para  insetos

benéficos (como abelhas34), mamíferos, peixes, aves e invertebrados aquáticos.  A

bilhões de reais.(…)  Não há dúvidas quanto as justificativas do impacto socioeconômico da praga e da
necessidade de estratégias de contingência e controle pela autoridades fitossanitárias (…).”

33 Disponíveis em http://www.epa.gov/pesticides/chem_search/cleared_reviews/csr_PC-122806_25-Jul-08_a.pdf.

34 Os impactos extremamente nocivos dos agrotóxicos sobre as abelhas tem despertado a preocupação dos órgãos
ambientais por todo o mundo, tendo em vista que estudos sobre a ação das abelhas no meio ambiente apontam a
extraordinária  contribuição  desses  insetos  na  preservação  da  vida  vegetal  e  também  na  manutenção  da
biodiversidade. Nos ecossistemas mundiais, as abelhas são os principais polinizadores. No Brasil, sobre o tema, o
IBAMA  publicou  trabalho  intitulado  Efeitos  dos  Agrotóxicos  sobre  Abelhas  Silvestres  no  Brasil
(http://www.ibama.gov.br/publicadas/publicacao-do-ibama-aponta-efeitos-dos-agrotoxicos-sobre-as-abelhas-
silvestres-no-brasil),  no  qual  são  indicadas  as  consequências  dos  agrotóxicos  sobre  as  abelhas  e  propostas
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EPA também reafirma que o benzoato de emamectina é uma potente neurotoxina e que

ainda  existem  inúmeras  incertezas  sobre  a  extensão  e  gravidade  dos  efeitos

decorrentes de seu uso, sendo que parte dessas incertezas deriva da ausência de

estudos sobre todas as variáveis relacionadas à substância. 

No  Brasil,  ainda  não  existem  estudos  disponíveis  sobre  os

efeitos  do  benzoato  de  emamectina  sobre  o  meio  ambiente. Não  há,  por  isso,

informações conclusivas, produzidas nacionalmente, sobre quais impactos o produto irá

provocar  nos  ecossistemas  presentes  no  território  nacional.  Não  existem  respostas

conclusivas para perguntas fundamentais relativas ao impacto ambiental, como: Qual o

potencial de transporte no solo (mobilidade, absorção, solubilidade) da substância? Qual

o  seu  grau  de  persistência,  considerando  os  mecanismos  de  degradação  biótica

(biodegrabilidade) e abiótica (hidrólise e fotólise)? Qual seu potencial de bioacumulação

na cadeia alimentar dos ecossistemas onde será aplicada?

Em resumo, estudos realizados internacionalmente comprovam

o elevado potencial nocivo do benzoato de emamectina para o meio ambiente, mas

no  Brasil  vigora  a  incerteza  científica  quanto  à  extensão  desses  impactos

negativos sobre os biomas nacionais.

Muito embora não haja estudos direcionados aos questionamentos

efetuados, é possível efetuar algumas ponderações acerca da potencialidade dos danos

ambientais oriundos do emprego do vergastado agrotóxico. 

Denota-se  das  Portarias  editadas  pelo  MAPA,  relacionadas  no

tópico 1, que, sendo vários os Estados do Brasil impactados pela atividade agrícola em

referência (plantios de soja e algodão) – principais alvos da  helicoverpa armigera –, o

medidas para mitigar esses danos.
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potencial  poluidor  da  liberação  do  benzoato  de  emamectina  no  meio  ambiente

eleva-se expressivamente, pois seu uso ocorrerá em larga escala. 

A vasta  extensão  das  áreas  de  plantio  que  podem ser  alvo  do

benzoato de emamectina, muitas vezes contíguas, também contribui para que grandes

quantidades do produto sejam aplicadas em uma mesma região, elevando os riscos de

intoxicação para a fauna silvestre.

Ocorre que, nessas formas de aplicação, o percentual de agrotóxico

que não atinge o alvo é expressiva,  sendo carregado pelos ares e contaminando o

entorno,  poluindo  rios35,  caindo  sobre  vias  de  circulação  (rodovias,  estradas

vicinais, etc.), chegando até mesmo a áreas urbanas. 

Em  estudos  técnicos  acerca  da  espécie  exótica  quarentenária

Helicoverpa armigera (“Ações Emergenciais Propostas pela EMBRAPA para o manejo

Integrado da Helicoverpa ssp. em áreas agrícolas” publicadas36), a EMBRAPA indicou os

seguintes  impactos  ambientais  peculiares  ao  ecossistema  pátrio  decorrentes  do  uso

inapropriado de agrotóxicos:

A Embrapa  considera  que  o  crescimento  populacional  de  lagartas  do
gênero  Helicoverpa e consequentes prejuízos aos sistemas de produção
foram  ocasionados  por  um  processo  cumulativo  de  práticas  de  cultivo
inadequadas, caracterizadas pelo plantio sucessivo de espécies vegetais
hospedeiras (milho, soja e algodão) em áreas muito extensas e contíguas
associadas  a  um  manejo  inapropriado  dos  agrotóxicos. Isso  tornou  o
agroecossistema  progressivamente  suscetível  a  doenças  e  aos
insetos-praga devido à farta  disponibilidade de alimentos,  sítios de
reprodução e abrigo durante quase todo o ano.

(...)

35 Não podemos esquecer que esses rios, que podem ser poluídos pelo benzoato de emamectina, são fontes de
captação pelas empresas de abastecimento de água.

36 Publicada  no  seguinte  endereço  eletrônico:  https://www.embrapa.br/documents/10180/1602515/A
%C3%A7%C3%B5es+emergenciais+propostas+pela+Embrapa+-+Documento+oficial/3a569ce1-c132-4bfa-8314-
bc993ce8b920.
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Todos  esses  fatos  contribuem  para  uma  significativa  mudança  na
diversidade  de  espécies  vegetais  invasoras  e  na  ampliação  de
espécies  e  populações  de  patógenos  e  artrópodes  associados  às
plantas cultivadas. Isso acaba propiciando o surgimento de pragas e
doenças anteriormente  reconhecidas apenas como secundárias,  ou
ainda pragas restritas a uma ou outra cultura que passam a atacar,
indiscriminadamente,  todas  as  demais  culturas  constitutivas  do
sistema agrícola.

Ademais,  outra  razão  para  a  elevada  preocupação  são  os

efeitos cumulativos do uso do benzoato de emamectina com os outros agrotóxicos

que  já  são  largamente  empregados  nas  lavouras. Novamente,  no  mesmo estudo

supracitado, a EMBRAPA enfatiza:

Esses  agentes  de  competição  interespecífica  (pragas,  doenças,  ervas
daninhas) têm sido controlados com agrotóxicos, na maioria das vezes, de
forma recorrente e ineficaz, com pulverizações sem rigor técnico e, sem o
devido monitoramento das pragas. Tornou-se predominante a utilização de
mistura de agrotóxicos, de produtos não seletivos com o mesmo sítio de
ação sobre os organismos-alvo e não alvo (inimigos naturais).  A falta de
racionalização  no  uso de  agrotóxicos  além de  provocar  a  redução
populacional  dos  inimigos  naturais  das  pragas  e  desequilíbrios
biológicos nos sistemas agrícolas, causa contaminação e problemas
de saúde pública derivados dos efeitos tóxicos em humanos.

Assim,  esse  sistema  agrícola  altamente  desequilibrado  é  o  que  tem
propiciado a abundância contínua de alimentos para as pragas contribuindo
significativamente para a proliferação desses insetos.  Essas pragas têm
atingido níveis populacionais tão elevados, que acabam superando o limiar
de atuação dos agrotóxicos comprometendo a eficiência de controle.

Se  não  existem  estudos  quanto  aos  impactos  do  benzoato  de

emamectina  isoladamente  sobre  o  meio  ambiente  no  Brasil,  o  que  dizer  sobre  as

interações decorrentes do uso cumulativo dessa substância com os outros agrotóxicos já

continuamente aplicados sobre nossos ecossistemas?37

Em verdade, “os toxicologistas já sabem que a toxicidade das

37 Os referidos efeitos cumulativos não afetam apenas o meio ambiente, mas, logicamente, à saúde humana também,
em especial moradores de áreas rurais que são continuamente expostos a essa mistura tóxica.
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misturas não é equivalente à soma das atividades tóxicas de cada produto. Os

produtos  podem interagir  entre  si  e  produzir  efeitos  adversos  diferentes  e  por

vezes mais graves do que aqueles provocados separadamente por cada um dos

diferentes produtos”38. 

O  problema  é  que  pouco  se  conhece  dos  impactos  ambientais

desse  uso  cumulativo  de  agrotóxicos.  Não  existem  estudos  conclusivos  suficientes.

Trata-se de outra área em que impera a incerteza científica.

Enfim, inexistem estudos conclusivos sobre os efeitos do uso do

benzoato de emamectina nos ecossistemas nacionais, inclusive sobre as consequências

de sua interação com os outros agrotóxicos que já são empregados continuamente nas

lavouras de soja e algodão. Sabe-se, apenas, que inúmeros estudos desenvolvidos em

outros países comprovaram seu elevado grau de toxicidade para diversas espécies (a

exemplo de mamíferos, aves, peixes e abelhas).

Assim a liberação da importação de agrotóxico, ainda que em

caráter emergencial, mesmo que não sujeito a registro, não pode ser autorizado

para o benzoato de emamectina. Isso porque a Lei 12.873/2013, no seu art. 53, § 4º, é

contundente no sentido de que “não poderão ser concedidas a produtos agrotóxicos e

afins que causem graves danos ao meio ambiente”.

4.2.6 A proibição da importação, produção e utilização do benzoato de emamectina,

baseada nos princípios da prevenção e da precaução.

Diante das várias certezas sobre os efeitos deletérios do benzoato

de emamectina, bem como em razão das inúmeras incertezas científicas sobre outras

possíveis consequências danosas para a saúde humana e para o meio ambiente, os

38 Flávia Londres, op. cit., p. 31.
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citados princípios da prevenção e da precaução orientam que o uso da substância deve

ser proibida, anulando-se a autorização conferida pelo MAPA, de modo a prevenir a

ocorrência dos graves efeitos negativos já conhecidos e evitar os possíveis danos

ainda não precisamente delimitados.

Quanto  ao elevado  grau de  neurotoxicidade  do  benzoato  de

emamectina, identificado  em  todas  as  espécies  pesquisadas,  as  comprovações

científicas dessa característica nociva – atestada pela ANVISA – impõem uma atuação

preventiva face ao risco concreto. Suas consequências são reais tanto para pessoas que

residem no entorno das áreas de aplicação do veneno, quanto para parcela significativa

da fauna.

Por outro lado, inúmeros efeitos negativos da substância ainda

residem no campo das incertezas, já que os estudos científicos realizados não foram

aptos para confirmá-los ou afastá-los. É nesse campo que se deve trabalhar com a ideia

do  in  dubio  pro  natura –  na  dúvida  não  intervir  na  natureza  –  já  que  os  eventuais

prejuízos podem ser irreversíveis e imensuráveis,  agindo, portanto, com a necessária

precaução para a devida proteção dos interesses difusos em jogo.

Não se conhecem os efeitos do benzoato de emamectina e seu

impacto sobre o equilíbrio ecológico. Não se conhecem as consequências de sua

cumulação  com  os  outros  agrotóxicos  que  já  são  aplicados  nos  plantios  do

Estado.  Não se sabe se os possíveis efeitos teratogênicos sugeridos pela análise da

ANVISA  irão  se  confirmar.  Apenas  se  sabe  que  tais  consequências  podem  ser

extremamente severas e incorrigíveis. 

Faltam, pois, estudos, análises, pesquisas, e esse ônus certamente

não é da população ou do meio ambiente, mas sim dos interessados na aprovação do
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benzoato de emamectina.

Como já afirmado, à luz do princípio da precaução, não é preciso

certeza  científica  da  futura  ocorrência  de  danos  ambientais  para  a  adoção  das

providências cabíveis para evitá-lo. Havendo – como há neste caso – dúvida razoável e

risco de dano irreversível para os interesses da coletividade, é dever do poder público

adotar as medidas necessárias para afastá-lo.

Dessa  forma,  com  base  nos  princípios  da  prevenção  e  da

precaução,  que  fundamentam  o  Direito  Ambiental,  a  aplicação  do  benzoato  de

emamectina deve ser proibida no Brasil, vez que a Portaria nº 1.109/2013 não observou

os requisitos previstos na Lei nº 12.873/2013.

4.2.7. Sobre a existência de outras alternativas técnicas para o controle da praga. 

Os  itens  anteriores,  que  bem  demonstram  a  ilegalidade  da

autorização  de  importação,  produção,  utilização  do  benzoato  de  emamectina,  já  são

suficientes para justificar a necessidade da tutela judicial.

Entretanto,  é  preciso  pontuar  existirem  outras  alternativas

técnicas para o controle da praga quarentenária de lagartas identificadas nas lavouras

de  soja  e  algodão  de  vários  Estados,  de  modo  a  demonstrar  que  o  benzoato  de

emamectina não é solução exclusiva para o combate aos prejuízos ocasionados pela

praga.

Um exemplo  alternativo  é a forma de controle  das denominadas

pragas de lagarta do gênero helicoverpa na Austrália, onde praticamente não se utilizam

agrotóxicos  e,  quando  aplicados,  são  usados  inseticidas  seletivos.  As  experiências

australianas são repetidamente citadas como exemplo pelas entidades ligadas ao setor
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agrícola, sendo afirmado, inclusive, que a ideia da utilização do benzoato de emamectina

partiu do modelo australiano de controle de pragas na cultura do algodão. Entretanto,

segundo informação do Instituto Mato-Grossense (sic) do Algodão – IMAmt:

O Brasil tem muito a aprender com a Austrália em relação ao manejo de
pragas como as lagartas do gênero Helicoverpa, que vêm trazendo muitos
prejuízos  às  lavouras  brasileiras,  e,  embora  os  dois  países  disputem
posição  entre  os  quatro  maiores  exportadores  mundiais  de  pluma,  os
australianos parecem muito dispostos a compartilhar seus conhecimentos.
Esta é opinião dos quatro pesquisadores do Instituto Mato-grossense do
Algodão (IMAmt) que visitaram centros de pesquisas e diversas fazendas
durante uma semana de visita  às regiões de Moree,  Goondiwindi,  Wee
Waa e Narrabri, na Austrália.

Os pesquisadores Jean Belot, Patrícia Andrade Vilela (melhoristas), Rafael
Galbieri  (fitopatologista)  e  Miguel  Soria  (entomologista)  ficaram  bem
impressionados com a  forma  como os  cotonicultores  australianos  lidam
com a Helicoverpa spp. (Helicoverpa armigera e Helicoverpa punctigera),
praga-chave  da  cultura  do  algodoeiro  na  Austrália  e  responsável  por
grandes perdas na produção desde o início do cultivo do algodão naquele
país.  Vale  lembrar  que  justamente  a  Helicoverpa  armigera  vem  sendo
apontada  por  pesquisadores  da  Empresa  Brasileira  de  Pesquisa
Agropecuária (Embrapa) como responsável pelos prejuízos à lavoura do
algodão de várias regiões brasileiras, principalmente do Oeste da Bahia.

Segundo o grupo de pesquisadores do IMAmt, desde 2003, o controle da
Helicoverpa  spp.  (Helicoverpa  armigera  e  Helicoverpa  punctigera)  na
Austrália é realizado exclusivamente através do uso de variedades Bollgard
II®, sendo muito raro o uso de inseticidas para que ela seja controlada
(casos de escape à tecnologia). “Praticamente, 100% da área é cultivada
com algodão Bollgard II® e, para que a eficiência da tecnologia pudesse
ser  preservada  até  hoje,  um  Plano  de  Manejo  de  Resistência  de
Helicoverpa  spp.  à  Bollgard  II®  foi  elaborado  pela  equipe  liderada  pela
pesquisadora  Sharon  Downes  (entomologista  do  CSIRO  -  The
Commonwealth  Scientific  and  Industrial  Research  Organisation  –  uma
espécie de Embrapa australiana), sendo seguido à risca pelos produtores,
desde o início do cultivo da tecnologia”, explica o entomologista do IMAmt,
Miguel  Soria,  que  se  reuniu  com  a  Dra.  Downes,  juntamente  com  o
produtor  mato-grossense Sérgio  De Marco,  atual  presidente da Câmara
Setorial da Cadeia Produtiva do Algodão e seus Derivados.

Para  a  sustentação  do  plano,  que  sofre  alterações  a  cada  safra,
basicamente quatro ações são realizadas: uso de refúgio – mandatório e
realizado pelos produtores em configurações estabelecidas pela pesquisa;
semeadura dentro de uma janela definida de cultivo também estabelecida
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pela pesquisa;  destruição das pupas da praga no solo ao final  da safra
(refúgios  e  cultivos);  e  monitoramento  da  resistência  de  populações  da
praga às toxinas de Bt de Bollgard II® a cada safra. Quando necessário,
apenas pragas sugadoras são controladas com inseticidas seletivos, sendo
que o número de aplicações não ultrapassa três. “Em algumas áreas, a
safra é finalizada com apenas uma ou nenhuma aplicação de inseticidas
para o controle de pragas secundárias, seguindo níveis de controle que
ainda levam em consideração a população de inimigos naturais”, ressalta
Soria”2439.

Sendo assim, o uso de agrotóxicos, por sua ação agressiva, não

pode ser considerado o único modo existente para impedir a proliferação de pragas, em

razão  da  existência  de  inúmeras  outras  medidas,  que  devem  preceder  ao  uso  de

biocidades, tais como as providências citadas anteriormente.

Retornando  à  peculiar  realidade  brasileira,  de  acordo  com  o

documento “Ações Emergenciais Propostas pela EMBRAPA para o manejo Integrado da

Helicoverpa ssp.  em áreas agrícolas”, publicado40 pela  própria  Empresa Brasileira  de

Pesquisa  Agropecuária  –  EMBRAPA, o  combate  à  denominada  praga  passa  por

restabelecer  o  equilíbrio  dos sistemas de  produção agrícola,  com a adoção de

medidas emergenciais e de práticas de Manejo Integrado de Pragas – MIP.

Entre as alternativas técnicas, para o planejamento das áreas de

cultivo, é sugerido o aprimoramento das técnicas de semeadura, a adoção de áreas de

refúgio,  o  monitoramento  contínuo das pragas,  o  uso de feromônios,  a  utilização de

controle biológico, etc.

Afirma ainda a EMBRAPA:

O  uso  correto  de  táticas  de  controle  químico  e  biológico  é  de  crucial
importância  para  o  sucesso  do  controle  da  helicoverpa  armigera  e  de

39 http://www.imamt.com.br/home/noticia/867.

40 Publicada  no  seguinte  endereço  eletrônico:  https://www.embrapa.br/documents/10180/1602515/A
%C3%A7%C3%B5es+emergenciais+propostas+pela+Embrapa+-+Documento+oficial/3a569ce1-c132-4bfa-8314-
bc993ce8b920.
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outras pragas. Sendo assim, o uso de agrotóxicos sem a realização do
monitoramento  das  pragas  e  sem  a  adoção  de  níveis  de  ação  é
inaceitável,  pois  tem  ocasionado  uso  abusivo,  uma  das  principais
causas dos desequilíbrios ecológicos de artrópodes nos sistemas de
produção agrícola.

(...)

A utilização de produtos mais seletivos aos inimigos naturais (parasitoides e
predadores) e polinizadores (abelhas) deve ser priorizada na escolha dos
inseticidas para minimizar os desequilíbrios biológicos observados para a
Helicoverpa armigera. Dessa forma, os produtos devem ser utilizados em
ordem de preferência:  1)  inseticidas biológicos ou liberação de inimigos
naturais devidamente registrados; 2) inseticidas do grupo dos reguladores
de  crescimento  de  insetos;  3)  inseticidas  dos  grupos  das  diamidas  ou
espinosinas; 4) inseticidas bloqueadores de Na; 5) inseticidas do grupo das
evermectinas; 6) carbamatos.

Como  se  vê,  a  EMBRAPA  deixa  claro  que  existem  outras

soluções,  que  não  passam  necessariamente  ou  exclusivamente  pelo  uso  de

agrotóxicos, mas, principalmente, por planejamento adequado da atividade produtiva. 

Em  caso  de  uso  de  agrotóxicos,  para  evitar  danos  ao  meio

ambiente,  a  entidade  indica  a  observância  de  uma  ordem  preferencial,  na  qual  as

evermectinas  (grupo  no  qual  se  insere  o  benzoato  de  emamectina)  ocupam  a

penúltima posição. Antes delas, inúmeros outros produtos são sugeridos, grande

parte deles já com registro no Brasil.

Importa  ressaltar  que,  em  reuniões  extraordinárias  que  realizou

sobre o assunto (uso emergencial do princípio ativo para controle de Helicoverpa ssp nas

culturas de algodão e soja), o Comitê Técnico de Assessoramento para Agrotóxicos

– CTA indicou conclusões semelhantes as da EMBRAPA,  ou seja,  que estudos

científicos  sugerem  alterativas  ao  uso  do  benzoato  de  emamectina,  algumas

consideradas mais eficientes para o controle de lagartas.
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À guisa de ilustração, é pertinente recapitular a seguinte passagem

da Memória da 2º Reunião Extraordinária do Comitê Técnico de Assessoramento para

Agrotóxicos (realizada em 13/03/2013), já supracitada:

A emergência fitossanitária foi publicada pela SDA/MAPA através da
Portaria nº 42 de 05/03/2013.

Em 12/03/2013 o DFIA/SDA/MAPA encaminhou ao CTA, através do
Ofício  nº  021/2013,  a  Nota  Técnica  CGA  nº  19/2013  com  a
apreciação da referida solicitação.

Esse documento sugere que haja inclusões de uso em produtos já
registrados e solicitados pela Agência de Defesa Agropecuária da
Bahia – ADAB, conforme tabela abaixo:

Tais produtos poderiam, em caráter emergencial, ter a inclusão das
culturas de algodão e soja e do alvo biológico Helicoverpa sp. Pelo
período de 24 meses, mediante contratação de estudo de eficácia
agronômica pelas empresas titulares de registro.

Nesse  diapasão,  em 14/03/2015,  em  verdadeiro  ato  contínuo,  a

Coordenação-Geral  de  Agrotóxicos  (SDA/MAPA)  editou  o  Ato  nº  15  (DOU  de

18/03/2013), autorizando o uso de agrotóxicos à base das substâncias supratranscritas

no combate da praga Helicoverpa sp. presente nas culturas de soja de algodão:
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MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  PECUÁRIA  E  ABASTECIMENTO
SECRETARIA  DE  DEFESA  AGROPECUÁRIA  DEPARTAMENTO  DE
FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS

COORDENAÇÃO-GERAL DE AGROTÓXICOS E AFINS

ATO Nº 15, DE 14 DE MARÇO DE 2013

(...)

3.Fica incluída a praga Helicoverpa sp para as culturas de soja e algodão
conforme IN 42 de julho de 2002.

4.Fica  autorizado,  por  período  de  24  meses,  a  contar  da  data  de
publicação deste Ato, a permissão de uso emergencial de agrotóxicos
à  base  de  Vírus  VPN-HzSNPV,  Bacillus  thuringiensis,
Clorantraniliprole, Clorfenapyr e Indoxacarbe de acordo com o item 8
deste Ato;

5.  As  empresas  interessadas  em  comercializar  agrotóxicos,  em
conformidade com a especificação de que trata o artigo anterior, deverão
requerer  o  registro  para  uso  emergencial  do  produto,  junto  aos  órgãos
competentes, acompanhado de modelo de rótulo e bula e de comprovante
de que  se  encontra  cadastradas  nos  Estados,  no Distrito  Federal  e  na
Coordenação de Agrotóxicos e Afins, do Departamento de Fiscalização de
Insumos Agrícolas, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
como fabricante ou formuladora de agrotóxicos;

6.  O  uso  dos  produtos  aprovados  fica  condicionado  ao  controle  de
Helicoverpa spp. (Redação dada pelo Ato 18/2013/CGA/DFIA/SDA/MAPA)

7.A empresa  requerente deverá apresentar  termo de  compromisso para
geração e apresentação dos estudos necessários para registro definitivo do
agrotóxico para a finalidade e condições de uso definidas no item 8 deste
Ato;

8.O  registro  de  agrotóxicos  à  base  de  Vírus  VPN-HzSNPV,  Bacillus
thuringiensis,  Clorantraniliprole,  Clorfenapyr  e  Indoxacarbe,  para  uso
emergencial,  serão  cancelados  se  constatado  problema  de  ordem
agronômica, toxicológica ou ambiental;

Contudo,  contraditoriamente  (desconsiderando  o  uso  dos

agrotóxicos autorizados),  o próprio  MAPA publicou, em 04/04/2013 (cerca de 15 dias

após o ato anterior), a Instrução Normativa nº 13/2013, permitindo a Secretaria de Defesa

Agropecuária a autorizar a importação do benzoato de emamectina:
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Art.  1º  A Secretaria  de  Defesa  Agropecuária  -  SDA poderá  autorizar  a
importação e aplicação, em caráter emergencial, de produtos agrotóxicos,
registrados em outros países, que tenham como ingrediente ativo único a
substância  benzoato  de  emamectina  com  intuito  de  conter  a  praga
quarentenária A-1 Helicoverpa armigera.

Parágrafo único. A autorização a que se refere o caput vigorará enquanto
perdurar a situação de emergência declarada pela Portaria SDA nº 42, de 5
de março de 2013.

Art. 2º O pedido de importação e aplicação deverá ser apresentado pelo
interessado  ao  setor  competente  da  Superintendência  Federal  de
Agricultura, acompanhado da identificação do produto, origem e quantidade
a ser  importada  e  instruído  com termo de  autorização  de aplicação  do
produto  apenas  em  função  desta  emergência,  pelo  Órgão  Estadual  de
Defesa Agropecuária.

Art. 3º Os produtos importados serão aplicados sob controle da autoridade
fitossanitária estadual e supervisão da Secretaria de Defesa Agropecuária,
para controlar a emergência declarada.

O que se percebe é que, para permitir o uso do benzoato de

emamectina (IN nº 13/2013), o MAPA não apenas menosprezou alternativas técnicas

assinaladas pela EMBRAPA, como também desacreditou sua própria autorização

para uso doutros agrotóxicos, consoante ato editado poucos dias antes (Ato nº

15/2013).

Não se revela minimamente crível que em 13 dias o MAPA possa

ter obtido os resultados (de ineficácia) da aplicação dos agrotóxicos citados, autorizados

pelo Ato nº 15/2013 para serem utilizados por até 24 meses, que pudessem justificar a

edição da inoportuna (e ilegal, como já explicitado anteriormente41) IN MAPA nº 13/2013.

Destaque-se,  então,  que  há  mais  uma  flagrante  ilegalidade  na

liberação do referido  agrotóxico (benzoato  de emamectina).  É que para  a liberação

emergencial é necessário que o agrotóxico seja a última opção a combater a praga.

41 A IN MAPA nº 13/2013, desconsiderando a ordem jurídica então vigente, autorizou a importação de agrotóxicos
que não possuíam o devido registro no Brasil.

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF – CEP: 70 .200-640 

42



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

OFÍCIO DE MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Na verdade, a priorização dos métodos alternativos de combate à

praga fitossanitária não foi  dispensada com o advento das alterações normativas que

permitiram a concessão de autorização. Muito pelo contrário, foi exigida como fase prévia

antes da utilização emergencial de agrotóxicos não registrados, conforme art. 53 §2º da

Lei nº 12.873/2013 c/c arts. 2º, 4º e 6º do Decreto nº 8.133/2013: 

Decreto nº 8.133/2013

Art. 2º Declarado o estado de emergência fitossanitária ou zoossanitária,
ato  do  Ministro  de  Estado  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento
indicará: 

I - as diretrizes e  medidas de manejo integrado da doença ou da praga,
incluindo produtos já registrados no País e recomendações obtidas a
partir de pesquisas efetuadas no País; 

(…) 

Art. 5º Caso as diretrizes e medidas a que se refere o inciso I do caput do
art. 2º não sejam suficientes para o combate à situação epidemiológica, o
Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  poderá  solicitar  aos
órgãos de agricultura, saúde e meio ambiente que  priorizem as análises
técnicas  para  produtos  agrotóxicos  e  afins  aplicáveis  no  controle,
supressão ou erradicação da doença ou praga causadora de situação de
emergência  fitossanitária  ou  zoossanitária,  caso  estejam  submetidos  a
processo de registro de que trata o art. 3º da Lei nº 7.802, de 11 de julho de
1989. 

(…) 

Art. 6º  Declarado o estado de emergência fitossanitária ou zoossanitária,
fica o Ministério  da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como instância
central  e  superior  do  Sistema  Unificado  de  Atenção  à  Sanidade
Agropecuária,  autorizado  a  importar  ou  anuir  com  a  importação  e  a
conceder  autorização  emergencial  temporária  de  produção,  distribuição,
comercialização e uso de produtos não autorizados, nos termos do art. 53
da Lei 12.873, de 2013, desde que a indicação de diretrizes e medidas
nos  termos  do  inciso  I  do  caput  do  art.  2º e  a  solicitação  de
priorização de que trata o art. 5º não sejam suficientes para o combate
à situação epidemiológica.

Patente dos documentos que acompanham a presente Ação Civil
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pública Ambiental que não houve o preenchimento dos dois requisitos supracitados42 para

que o MAPA estivesse legalmente autorizado a importar ou anuir com a importação e/ou

a  conceder  autorização  emergencial  temporária  de  produção,  distribuição,

comercialização  e  uso  de  produtos  não  autorizados,  nos  termos  do  art.  53  da  Lei

12.873/2013.

As informações prestadas ao MPF pelo IBAMA43 bem sintetizam o

que se pretende expor:

A Lei  nº  12.873/2013  estabelece  que  a  instância  central  e  superior  do
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária está autorizada,
nos  termos  do  regulamento,  em  caráter  extraordinário,  a  anuir  com  a
importação e a conceder autorização emergencial temporária de produção,
distribuição, comercialização e uso (sic) reagentes, kits ou equipamentos
para  disgnósticos,  agrotóxicos  e  afins  e  produtos  veterinários,  quando
declarado estado de emergência fitossanitária ou zoosanitária. 

O Decreto nº 8.133/2013 estabelece, em seu art. 6º, que declarado esses
estados  de  emergência,  o  MAPA,  na  qualidade  de  instância  central  e
superior do Sistema Unificado a que se refere a Lei nº 12.783/2013, é a
autoridade para  conceder a autorização em questão, nos termos do art.
53 dessa Lei,  desde que as medidas indicadas no inciso I do art. 2º,
caput, e a solicitação de priorização de que trata o art. 5º não sejam
suficientes para o combate da situação epidemiológica.

Confirmando a tese aqui esposada, a resposta da ANVISA, por sua

vez44, assertivamente vaticinou:

42 Fase-requisito 1: adoção de diretrizes e medidas de manejo integrado da doença ou da praga, incluindo produtos já
registrados no País e recomendações obtidas a partir de pesquisas efetuadas no País. 

Fase-requisito  2:  priorização  das  análises  técnicas  para  produtos  agrotóxicos  e  afins  aplicáveis  no  controle,
supressão  ou  erradicação  da  doença  ou  praga  causadora  de  situação  de  emergência  fitossanitária  ou
zoossanitária.

43 OF 02001.007553/2014-12 GABIN/PRESI/IBAMA (14/07/2014),  encaminhado ao MPF em razão de pedido de
informações  no  âmbito  do  IC  nº  1.16.000.003106/2013-72.  Sua  cópia  foi  juntada  ao  Anexo  I  do  IC  nº
1.16.000.001298/2013-82. 

44 Nota  Técnica  nº  045/2014/GEATO/GGTOX  contida  no  Of.  536/2014-CG-GADIP/ANVISA  (17/07/2014),
encaminhado ao MPF em razão de pedido de informações no âmbito do IC nº 1.16.000.003106/2013-72. Sua cópia
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Ressaltamos  que  o  caso  do  benzoato  de  emamectina  foi  um  caso
emblemático e esperamos que, com a regulamentação, seja único, pois os
critérios  mecanismos  procedimentos  estipulados  no  Decreto  nº
8133/13 não foram totalmente seguidos.

Resta  confirmado,  portanto,  que a autorização emergencial  dada

pelo MAPA, através da Portaria nº 1.109/2013, para uso/importação de agrotóxicos não

registrados (contendo benzoato de emamectina), além da ausência de priorização das

análises técnicas (certamente até hoje inconclusas),  desconsiderou a necessária fase

das “diretrizes e medidas de manejo integrado da doença ou da praga, incluindo produtos

já registrados no País” (art. 2º, I, Decreto nº 8133/2013).

Tal  ilegalidade consubstancia-se pela não implementação de uso

dos  ingredientes  ativos  listados  pelo  Comitê  Técnico  de  Assessoramento  para

Agrotóxicos  (permissão  de  uso  emergencial  de  agrotóxicos  à  base  de  Vírus  VPN-

HzSNPV, Bacillus thuringiensis, Clorantraniliprole, Clorfenapyr e Indoxacarbe). 

Ademais,  também  se  menosprezaram as  alternativas  técnicas

assinaladas (em ordem de prioridade) pela EMBRAPA45, conforme supracitado. Ressalte-

se, inclusive, que a ilustrada pesquisa técnica da EMBRAPA é requisito vinculante para o

MAPA autorizar o uso emergencial de agrotóxicos não autorizados, nos termos do art. 6º,

§1º do Decreto nº 8.133/201346. 

foi juntada ao Anexo I do IC nº 1.16.000.001298/2013-82. 

45“A utilização de produtos mais seletivos aos inimigos naturais (parasitoides e predadores) e polinizadores (abelhas)
deve  ser  priorizada  na  escolha  dos  inseticidas  para  minimizar  os  desequilíbrios  biológicos  observados  para  a
Helicoverpa  armigera.  Dessa  forma,  os  produtos  devem  ser  utilizados  em  ordem  de  preferência:  1)  inseticidas
biológicos ou liberação de inimigos naturais  devidamente registrados;  2) inseticidas do grupo dos reguladores de
crescimento de insetos; 3) inseticidas dos grupos das diamidas ou espinosinas; 4) inseticidas bloqueadores de Na; 5)
inseticidas do grupo das evermectinas; 6) carbamatos.”

46Art. 6º  Declarado o estado de emergência fitossanitária ou zoossanitária, fica o Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento,  como instância  central  e  superior  do  Sistema  Unificado  de  Atenção  à  Sanidade  Agropecuária,
autorizado a importar  ou anuir  com a importação e a conceder  autorização emergencial  temporária  de produção,
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Pelas considerações efetuadas,  denota-se que não há notícia  de

que se efetivaram tampouco que se esgotaram as alternativas propostas pela EMBRAPA.

Na  verdade,  atualmente,  até  o  próprio  MAPA47 já  admite

necessidade de utilização de métodos alternativos:

(…) após a coordenação de trabalhos que permitiu a disponibilização
de estratégias de Manejo Integrado de Pragas, com uso de produtos
biológicos e outros inseticidas, o produto não será mais necessário
ao final do período de emergência.

(…)

O Departamento de Sanidade Vegetal (…) propôs o levantamento de
alternativas ainda não regularizadas para o plano de manejo da praga.
Esse  levantamento  incluiu  a  prospecção  com  especialistas  de
produtos disponíveis no mercado ou ainda em fase de registro que
pudessem compor a estratégia de manejo integrado da praga. Bem
como foram feitas  consultas  a  especialistas  da  Embrapa  para  que
avaliassem as características dos produtos em função da necessidade
e, principalmente, oportunidade de uso dentro do manejo integrado da
H. Armigera.

(…)

A base para definição do manejo desta nova praga foi  o documento da
Embrapa  intitulado  “AÇÕES  EMERGENCIAIS  PROPOSTAS  PELA
EMBRAPA  PARA  O  MANEJO  INTEGRADO  DE  Helicoverpa  ssp.  EM
ÁREAS  AGRÍCOLAS”,  documento  fundamental  para  orientação  de
estratégias regulatórias e operacionais para seu controle.

(…)

Boa parte do sucesso da Caravana da Embrapa foi a disponibilização de
instrumentos  de  medida  de  defesa  sanitária  como  os  registros
emergenciais (com validade de 24 meses) de produtos elaborados a base
do  Vírus  VPN-HzSNPV,  Bacillus  thuringiensis,  Clorantraniliprole,

distribuição, comercialização e uso de produtos não autorizados, nos termos do art. 53 da Lei 12.873, de 2013, desde
que a indicação de diretrizes e medidas nos termos do inciso I do caput do art. 2º e a solicitação de priorização de que
trata o art.  5º não sejam suficientes para o combate à situação epidemiológica.  §1º As anuências e autorizações
somente  serão  concedidas  se  houver  parecer  da  Embrapa ou  de  outra  instituição  de  ensino  ou  pesquisa
agropecuária, que demonstre a insuficiência das alternativas dispostas no caput. 

47 Ofício nº 61/2015/DSV/SDA (11/03/2015), encaminhado ao MPF em razão de pedido de informações no âmbito do
IC nº 1.16.000.001298/2013-82 (fls. 389/391).
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Clorfenapyr, Indoxacarbe e Feromônio, nos termos do Ato nº 15, de 14 de
março  de  2013,  e  do  Ato  nº  69,  de  11  de  setembro  de  2013,  da
Coordenação-geral  de  Agrotóxicos  e  Afins,  da  Secretaria  de  Defesa
Sanitária  deste  Ministério,  todos  sob  fundamento  legal  do  Decreto  nº
4.074/02.

Assim,  para  o  controle  da  praga  quarentenária  de  lagartas

identificadas  nas  lavouras  de  soja  e  algodão,  conclui-se  que  a  prévia  utilização  de

técnicas  alternativas  ao  emprego  de  agrotóxicos  registrados  alhures  (contendo  o

ingrediente benzoato de emamectina) é imposição normativa superior que a Portaria nº

1.109/2013, sucessora da IN MAPA nº 13/2013, evidentemente não atende.

4.2.8. Sobre a inexistência de certeza científica quanto à eficiência agronômica do

produto no Brasil.

Outra verdade é que não há sequer certeza científica da eficiência

agronômica do benzoato de emamectina para o controle da helicoverpa armigera em

território brasileiro. 

Na já citada reunião extraordinária do CTA, ainda foi  consignado

que:

Uma avaliação rápida dos trabalhos apresentados não permite concluir que
a única alternativa  eficiente  para o  controle  da Helicoverpa zea seria  o
Benzoato  de  Emamectina.  Dos  trabalhos  encaminhados,  o  único  que
apresenta um estudo comparativo de eficácia é o Brickle, D.S. et al (2001),
que  indica  maior  eficiência  de  outros  ativos  já  registrados  no  Brasil  e
listados na Nota Técnica CGAA/MAPA 19/2013.

(...)

Com  relação  ao  uso  do  Benzoato  de  Emamectina  como  única
alternativa eficaz para o controle da Helicoverpa zea, os documentos
não permitem esta conclusão.

O CTA entende que para um posicionamento sobre a autorização de uso
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emergencial do Benzoato de Emamectina é imprescindível o atendimento
aos procedimentos previstos na INC 1/200848.

Todas as indicações para a aplicação do produto se baseiam em

estudos realizados em outros países, envolvendo variações de populações de lagartas

que se desenvolveram em outros ecossistemas, expostas portanto a outras condições de

clima, solo, etc. 

Sob o ponto de vista biológico, certamente lagartas desenvolvidas

em outros biomas (muitas vezes de outros países e continentes) e expostas a outras

dinâmicas  ambientais  (incluindo  a  multiexposição  contínua  a  produtos  agrotóxicos

distintos)  podem  apresentar  variações  genéticas,  dentre  elas  maior  resistência  a

determinados biocidas, gerando alterações significativas nos efeitos do controle químico

a ser empregado.

As  variações  genéticas  das  espécies-alvo  e  a  progressiva

resistência das pragas aos efeitos dos agrotóxicos, através da adaptação aos princípios

ativos empregados, são alguns dos amplamente conhecidos desafios enfrentados pela

indústria de agroquímicos, pois continuamente novos produtos são lançados no mercado

porque os anteriores simplesmente perdem a eficácia. Isso implica, também, na utilização

de maiores doses de venenos a cada safra para se tentar obter os mesmos resultados

agrícolas, gerando sucessivamente mais degradação ambiental.

Logo, a validação de experiências estrangeiras não pode se dar

de maneira automática, sendo necessárias análises em território nacional, realizadas

com critérios científicos, para se garantir a eficiência da substância.

No Brasil, a eficiência agronômica do produto não foi testada,

48 Instrução Normativa Conjunta (IBAMA/ANVISA/MAPA) nº 1 de 15/04/2008: Estabelece critérios e procedimentos
para registro de agrotóxicos, seus componentes e afins para uso em emergências quarentenárias, fitossanitárias,
sanitárias ou ambientais.
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notadamente sobre a espécie alvo da aplicação (helicoverpa armigera),  já que a

substância não passou pelos procedimentos de registro junto ao MAPA, no qual todas as

avaliações  seriam procedidas,  possibilitando  a  conclusão  dos  especialistas  nacionais

sobre a eficácia do agrotóxico para o controle da praga em território nacional.

Ou seja,  não se pode negar  a  possibilidade real  do produto

sequer possuir a eficácia esperada sobre a espécie alvo da aplicação ou ter sua

eficiência  agronômica  reduzida  ou  mesmo  igualada  a  de  outros  produtos  já

registrados no Brasil. 

Em  suma,  é  inadmissível  que,  havendo  outras  alternativas

técnicas, busque-se controlar a emergência fitossanitária com o uso de um produto

altamente  tóxico  que  sequer  possui  eficiência  agronômica  comprovada  em

território  nacional, submetendo  a  risco  real  a  saúde  da  população  e  o  equilíbrio

ambiental em troca de benefícios agrícolas incertos e duvidosos.

4.2.9 Da existência de outra ação judicial sobre o assunto

O tema em debate não é novo e já ensejou a atuação do Ministério

Público Federal.  Deve-se destacar  a  ACP nº  0004546-12.2014.4.01.3600 (2a Vara de

Cuiabá/MT,  já  sentenciada,  conforme cópia inclusa),  que buscou,  justamente,  banir  o

benzoato de emamectina no Estado do Mato Grosso. 

 No  entanto,  a  referida  ação  limita  os  seus  efeitos  ao  âmbito

territorial do referido Estado da Federação, sendo certo que  o presente caso reclama

uma solução nacional para o problema, até mesmo porque os bens jurídicos protegidos

(saúde e meio ambiente) são de natureza difusa, o que não permite a sua limitação ao

espaço territorial de um Estado ou de outro. 
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A questão é agravada pelo fato de que o benzoato de emamectina é

empregado nas lavouras de soja e algodão e o resultado das colheitas é transportado

para o Brasil todo, não ficando a circulação do produto limitada ao Estado em que se deu

o plantio.  Dessa feita,  é certo que toda a população brasileira pode ser afetada pela

substância. 

Por fim, a presente ação é ampla, pois além de buscar uma solução

para a problemática em âmbito nacional, visa também a anular a Portaria SDA/MAPA nº

1.109, de 6 de novembro de 2013 e garantir que a União, por meio de qualquer outro ato,

se abstenha de autorizar a importação, circulação e uso do benzoato de emamectina.

5. DO DANO MORAL COLETIVO

Não  há  dúvidas  de  que  a  conduta  do  MAPA,  ao  autorizar  a

importação  e  uso  de  produtos  à  base  de  benzoato  de  emamectina,  contrariando  a

legislação de regência da matéria, bem como as avaliações técnicas da ANVISA e do

IBAMA, causou dano moral  de natureza coletiva,  na medida em que expôs a saúde

pública e o meio ambiente a danos graves e possivelmente irreparáveis. 

O  Ministro  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  José  Augusto

Delgado, em artigo intitulado Responsabilidade civil por dano ambiental, assim pontuou:

Neste contexto,  o dano moral  coletivo  é conceituado por  Carlos Alberto

Bittar Filho como 'a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade,

ou seja,  é  a  violação antijurídica de um determinado círculo  de valores

coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção

ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou

menor),  idealmente considerada, foi  agredido de maneira absolutamente

injustificável do ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância,

que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. Tal como se dá na
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seara do dano moral  individual,  aqui também não há que se cogitar de

prova de culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo simples fato da

violação. 

(…)

Nesses casos, então, será perfeitamente possível cumular obrigações de

fazer com indenização por dano extrapatrimonial49. 

Confira-se interessante precedente do Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  AMBIENTAL.  CUMULAÇÃO  DAS

OBRIGAÇÕES  DE  RECOMPOSIÇÃO  DO  MEIO  AMBIENTE  E  DE

COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL COLETIVO. 

Na  hipótese  de  ação  civil  pública  proposta  em  razão  de  dano

ambiental,  é  possível  que  a  sentença  condenatória  imponha  ao

responsável,  cumulativamente,  as  obrigações  de  recompor  o  meio

ambiente  degradado  e  de  pagar  quantia  em  dinheiro  a  título  de

compensação por dano moral coletivo.  Isso porque vigora em nosso

sistema jurídico o princípio da reparação integral do dano ambiental,

que, ao determinar a responsabilização do agente por todos os efeitos

decorrentes da conduta lesiva, permite a cumulação de obrigações de

fazer,  de  não  fazer  e  de  indenizar.  Ademais,  deve-se  destacar  que,

embora o art. 3º da Lei 7.347/1985 disponha que "a ação civil poderá ter

por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de

fazer ou não fazer", é certo que a conjunção "ou" - contida na citada norma,

bem como nos arts. 4º, VII, e 14, § 1º, da Lei 6.938/1981 - opera com valor

aditivo,  não  introduzindo,  portanto,  alternativa  excludente.  Em  primeiro

lugar,  porque  vedar  a  cumulação  desses  remédios  limitaria,  de  forma

indesejada, a Ação Civil Pública - importante instrumento de persecução da

responsabilidade  civil  de  danos  causados  ao  meio  ambiente  -,

49 DELGADO, José Augusto. Responsabilidade Civil Por Dano Moral Ambiental. Disponível em: < 
www.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index> 
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inviabilizando, por exemplo, condenações em danos morais coletivos. Em

segundo lugar, porque  incumbe ao juiz, diante das normas de Direito

Ambiental  -  recheadas  que  são  de  conteúdo  ético  intergeracional

atrelado às presentes e futuras gerações -, levar em conta o comando

do  art.  5º  da  LINDB,  segundo  o  qual,  ao  se  aplicar  a  lei,  deve-se

atender "aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem

comum",  cujo corolário é a constatação de que, em caso de dúvida ou

outra  anomalia  técnico-redacional,  a  norma  ambiental  demanda

interpretação e integração de acordo com o princípio hermenêutico in dubio

pro  natura,  haja  vista  que  toda  a  legislação  de  amparo  dos  sujeitos

vulneráveis  e  dos  interesses  difusos  e  coletivos  há  sempre  de  ser

compreendida da maneira que lhes seja mais proveitosa e melhor possa

viabilizar, na perspectiva dos resultados práticos, a prestação jurisdicional e

a ratio essendi da norma. Por fim, a interpretação sistemática das normas e

princípios ambientais leva à conclusão de que, se o bem ambiental lesado

for imediata e completamente restaurado, isto é, restabelecido à condição

original, não há falar, como regra, em indenização. Contudo, a possibilidade

técnica,  no  futuro,  de  restauração  in  natura nem  sempre  se  mostra

suficiente  para  reverter  ou  recompor  integralmente,  no  âmbito  da

responsabilidade civil,  as várias dimensões do dano ambiental  causado;

por  isso  não  exaure  os  deveres  associados  aos  princípios  do  poluidor-

pagador e da reparação integral do dano. Cumpre ressaltar que o dano

ambiental  é  multifacetário  (ética,  temporal,  ecológica e patrimonialmente

falando, sensível ainda à diversidade do vasto universo de vítimas, que vão

do indivíduo isolado à coletividade, às gerações futuras e aos processos

ecológicos em si mesmos considerados). Em suma, equivoca-se, jurídica e

metodologicamente, quem confunde prioridade da recuperação in natura do

bem degradado com impossibilidade de cumulação simultânea dos deveres

de repristinação natural  (obrigação de fazer),  compensação ambiental  e

indenização em dinheiro (obrigação de dar),  e abstenção de uso e nova

lesão  (obrigação  de não  fazer).  REsp 1.328.753-MG,  Rel.  Min.  Herman
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Benjamin, julgado em 28/5/2013.

Já  no  Resp  nº  1.057.274/RS,  assentou-se  a  desnecessidade  de

comprovação de dor, sofrimento e abalo psicológico da coletividade atingida, pois esses

elementos são naturalmente subjetivos e próprios de danos individuais:

ADMINISTRATIVO - TRANSPORTE - PASSE LIVRE - IDOSOS - DANO

MORAL COLETIVO - DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA DOR

E  DE  SOFRIMENTO  -  APLICAÇÃO  EXCLUSIVA  AO  DANO  MORAL

INDIVIDUAL -  CADASTRAMENTO  DE  IDOSOS  PARA USUFRUTO  DE

DIREITO  -  ILEGALIDADE  DA  EXIGÊNCIA  PELA  EMPRESA  DE

TRANSPORTE  -  ART.  39,  §  1º  DO  ESTATUTO  DO  IDOSO  -  LEI

10741/2003 VIAÇÃO NÃO PREQUESTIONADO. 1. O dano moral coletivo,

assim entendido o que é transindividual e atinge uma classe específica ou

não de pessoas, é passível de comprovação pela presença de prejuízo à

imagem  e  à  moral  coletiva  dos  indivíduos  enquanto  síntese  das

individualidades  percebidas  como  segmento,  derivado  de  uma  mesma

relação jurídica-base. 2. O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da

comprovação  de  dor,  de  sofrimento  e  de  abalo  psicológico,

suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável aos

interesses difusos e coletivos. 3. Na espécie, o dano coletivo apontado

foi a submissão dos idosos a procedimento de cadastramento para o gozo

do  benefício  do  passe  livre,  cujo  deslocamento  foi  custeado  pelos

interessados,  quando o Estatuto do Idoso,  art.  39,  § 1º  exige apenas a

apresentação  de  documento  de  identidade.  4.  Conduta  da  empresa  de

viação injurídica se considerado o sistema normativo. 5. Afastada a sanção

pecuniária  pelo  Tribunal  que  considerou  as  circunstancias  fáticas  e

probatória  e  restando  sem  prequestionamento  o  Estatuto  do  Idoso,

mantém-se a decisão. 5. Recurso especial parcialmente provido. 

A  propósito,  analisando  os  precedentes  do  referido  Tribunal
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Superior, chama a atenção o fato de que já foi reconhecido o dano moral coletivo em

situações que, em tese, são menos graves do que aquela retratada na presente ação civil

pública,  em  que  pese  também sejam acompanhadas  de  repulsa  social.  À  guisa  de

exemplo o Resp nº 1.221.756 – RJ: 

RECURSO  ESPECIAL  -  DANO  MORAL  COLETIVO  -  CABIMENTO  -

ARTIGO  6º,  VI,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  -

REQUISITOS  -  RAZOÁVEL  SIGNIFICÂNCIA  E  REPULSA  SOCIAL  -

OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE - CONSUMIDORES COM DIFICULDADE DE

LOCOMOÇÃO -  EXIGÊNCIA DE SUBIR LANCES DE ESCADAS PARA

ATENDIMENTO  -  MEDIDA DESPROPORCIONAL  E  DESGASTANTE  -

INDENIZAÇÃO  -  FIXAÇÃO  PROPORCIONAL  -  DIVERGÊNCIA

JURISPRUDENCIAL  -  AUSÊNCIA DE  DEMONSTRAÇÃO  -  RECURSO

ESPECIAL IMPROVIDO. I - A dicção do artigo 6º, VI, do Código de Defesa

do  Consumidor  é  clara  ao  possibilitar  o  cabimento  de  indenização  por

danos  morais  aos  consumidores,  tanto  de  ordem  individual  quanto

coletivamente.  II  -  Todavia,  não é qualquer atentado aos interesses dos

consumidores que pode acarretar dano moral difuso. É preciso que o fato

transgressor  seja  de  razoável  significância  e  desborde  os  limites  da

tolerabilidade. Ele deve ser  grave o suficiente para produzir  verdadeiros

sofrimentos,  intranquilidade  social  e  alterações  relevantes  na  ordem

extrapatrimonial  coletiva.  Ocorrência,  na  espécie.  III  -  Não  é  razoável

submeter aqueles que já possuem dificuldades de locomoção, seja pela

idade,  seja  por  deficiência  física,  ou  por  causa  transitória,  à  situação

desgastante de subir lances de escadas, exatos 23 degraus, em agência

bancária  que  possui  plena  capacidade e condições  de  propiciar  melhor

forma de atendimento a tais consumidores. IV - Indenização moral coletiva

fixada  de  forma  proporcional  e  razoável  ao  dano,  no  importe  de  R$

50.000,00  (cinquenta  mil  reais).  V  -  Impõe-se  reconhecer  que  não  se

admite recurso especial pela alínea "c" quando ausente a demonstração,

pelo recorrente, das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados.
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VI - Recurso especial improvido. 

Seria um absoluto contrassenso, assim, que a exposição da saúde

pública  à  substância  com  elevado  grau  de  neurotoxicidade  e  com  características

teratogênicas não seja acompanhada da devida indenização pelo dano moral coletivo

sofrido. 

Nesses  quadrantes,  considerando  todo  o  acima  exaustivamente

demonstrado, não há dúvidas de que a postura encampada pelo MAPA violou ilicitamente

a esfera jurídica moral de toda a sociedade brasileira, direta ou indiretamente atingida

pela autorização de importação e uso de agrotóxico à base de benzoato de emamectina,

em  flagrante  afronta  às  legítimas  expectativas  coletivas  de  segurança,  precaução  e

prevenção. Impõe-se, assim, a condenação da União ao pagamento de indenização a

título de reparação de danos morais coletivos. 

6. DO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA

Diante de tudo o que foi comentado, ficou suficientemente claro que

os agrotóxicos formulados com benzoato de emamectina não podem ter sua importação

e  utilização  autorizadas  em  território  nacional,  mesmo  em  emergência  fito  ou

zoosanitária, dentre outros, pelos seguintes motivos:

a)  seus  efeitos  tóxicos  sobre  a  saúde  humana  e  sobre  o  meio

ambiente são comprovadamente superiores aos de outros agrotóxicos já registrados no

país;

b) possuem, reconhecidamente, elevado grau de neurotoxicidade e

outros sérios efeitos deletérios já comprovados sobre diversas espécies;

c)  inúmeros  efeitos  negativos  da  substância  ainda  residem  no

SGAS 604, Lote 23, Brasília-DF – CEP: 70 .200-640 

55



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

OFÍCIO DE MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

campo das incertezas científicas (risco potencial),  notadamente seus efeitos sobre os

ecossistemas  e  as  consequências  de  seu  uso  cumulado  com  outros  agrotóxicos  já

aplicados  nas  lavouras,  exigindo  o  recurso  ao  princípio  da  precaução  para  afastar

possíveis danos irreparáveis;

d) existem outras alternativas técnicas para o combate da praga,

inclusive,  pela  utilização  de  outros  agrotóxicos  já  registrados  no  Brasil  e  menos

agressivos ao meio ambiente, conforme afirma a EMBRAPA;

f)  não existe  comprovação científica da eficiência agronômica da

substância sobre a espécie alvo em território brasileiro.

Ocorre que, como já explicado, a proibição do uso desse produto

em nosso país, em vários Estados em que declarada emergência fitossanitária, não pode

aguardar a decisão final de mérito, sob pena de se frustrarem os resultados pretendidos,

tornando a tutela jurisdicional inócua. 

Deve-se pugnar pelo deferimento da tutela provisória de urgência in

casu, conforme autoriza o novo Código de Processo Civil:

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao

resultado útil do processo.

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso,

exigir  caução real  ou fidejussória  idônea para ressarcir  os danos que a

outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte

economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§  2o A  tutela  de  urgência  pode  ser  concedida  liminarmente  ou  após

justificação prévia.
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§  3o A tutela  de  urgência  de  natureza  antecipada  não  será  concedida

quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

No caso em tela, estão reunidos todos os requisitos exigidos pela lei

processual para o deferimento da tutela de urgência. 

A  verossimilhança  da  alegação é  extraída  das  já  comentadas

provas inequívocas e consistentes, todas anexadas à presente exordial, dentre elas os

atos  normativos  expedidos  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento,

cópia  da  Nota  Técnica  CGA/MAPA nº  19/2013,  cópias  de  memórias  das  reuniões

extraordinárias do Comitê Técnico de Assessoramento para Agrotóxicos (CTA), cópia de

parecer técnico da ANVISA sobre o benzoato de emamectina, cópia do estudo elaborado

pelo  MAPA intitulado  “Ações  emergenciais  propostas  pela  EMBRAPA para  o  manejo

integrado de Helicoverpa ssp. em áreas agrícolas” e Relatório Técnico nº 086/2013 da 5º

Câmara de Coordenação e Revisão.

O  periculum in mora resta ainda mais evidenciado, por diversas

razões, conforme também já exposto. Primeiro, porque o produto a ser utilizado possui

efeitos extremamente nocivos à saúde humana e ao meio ambiente, já que age sobre o

sistema nervoso central  de praticamente todas as espécies submetidas às pesquisas,

como afirma o parecer técnico da ANVISA, baseado na análise de inúmeros estudos

sobre o benzoato de emamectina. Segundo, porque vários Estados da Federação, como

Bahia  e  Mato  Grosso,  dentre  outros,  já  autorizaram  a  aplicação  do  benzoato  de

emamectina nos municípios em que declarada a emergência. 

A aplicação do benzoato de emamectina pode causar prejuízos

irreversíveis e incalculáveis à população e ao meio ambiente.

Tais  requisitos  processuais  foram  reconhecidos  em  litígio
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semelhante, Processo nº 0004546-12.2014.4.01.360050, em trâmite na Seção Judiciária

do Mato Grosso, já referido acima: 

(...) estabeleceu-se uma ordem de preferência para a utilização de produtos
para  o  combate  à  lagarta,  consistindo  em:  1)  inseticidas  biológicos  ou
liberação de inimigos naturais devidamente registrados; 2) inseticidas do
grupo dos reguladores de crescimento de insetos; 3) inseticidas dos grupos
das  diamidas  ou  espinosinas;  4)  inseticidas  bloqueadores  de  Na;  5)
inseticidas do grupo das evermectinas; 6) carbamatos (Tabela 5). Segundo
o  documento,  o  benzoato  de  emamectina  está  incluído  na  Tabela  5  e,
nesse caso, sua utilização seria possível em último caso.

Também  na  página  do  Ministério  da  Agricultura  há  um  outro
documento  denominado  Programa  de  Supressão  da  Helicoverpa
Armigera,  no  qual  não  é  sugerido  o  uso  de  quaisquer  produtos
agrotóxicos. 

Assim, ao confronto desses dois documentos com as alegações dos
réus permite-se concluir que há outras alternativas menos gravosas
ao meio ambiente e à saúde humana.

A segunda questão é a levantada pelo parecer técnico da ANVISA, que
concluiu  pelo  indeferimento  do  registro  do  produto  técnico  à  base  do
ingrediente ativo benzoato de emamectina (fls. 52/59).

Referido  parecer  conclui  que  “A  substância  benzoato  de  emamectina
demonstra  um perfil toxicológico bastante desfavorável, tanto do ponto de
vista agudo como crônico. Particularmente, os efeitos neurológicos são tão
marcantes  e  severos  que  as  respostas  de  curto  e  longo  prazos  se
confundem, isto é, efeitos tipicamente agudos são observados nos ensaios
de longo  prazo, e vice-versa. O produto revelou sinais de neurotoxidade
para todas as espécies e em  doses tão baixas, por exemplo, 0,1 mg/kg
(LOAEL) em camundongos CF-1 e 0,5 mg/kg em cães, mesmo em estudos
nos quais este efeito não estava sendo investigado. Como  demonstrado,
cabe ainda destacar, que efeitos neurotóxicos foram evidenciados em todos

50 Trata-se de ação civil pública ambiental ajuizada pelo Ministério Público Federal em face do Instituto de Defesa
Agropecuária do Estado de Mato Grosso (INDEA/MT) e do Estado de Mato Grosso, objetivando a obtenção de
ordem judicial que determine que o INDEA não autorize a manipulação, a produção, a pesquisa, a experimentação,
o transporte, o armazenamento, a comercialização e a utilização no Estado de Mato Grosso   de agrotóxicos não
registrados e não cadastrados nos órgãos competentes e que utilizem a substância benzoato de emamectina,
devendo indeferir a emissão do termo de autorização de aplicação, inclusive quanto aos pedidos já feitos, além de
reparação dos danos, patrimoniais e extrapatrimoniais, causados ao meio ambiente e à saúde pública.

Determinada a emenda à inicial para requerer a citação da União, o MPF veiculou pedido em face desta com o fito
de que não autorize a importação e utilização no Estado de Mato Grosso   de agrotóxicos não registrados e não
cadastrados nos órgãos competentes e que utilizem a substância benzoato de emamectina, devendo-se indeferir a
emissão do termo de autorização de importação, inclusive quanto aos pedidos já feitos.
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os  estudos  que  não  tinham  por  finalidade  avaliar  a  neurotoxidade  do
agrotóxico.  Incertezas  no  que  diz  respeito  aos  possíveis  efeitos
teratogênicos,  e  as  certezas  dos  efeitos  deletérios  demonstrados  nos
estudos  com  animais  corroboram  de  forma  decisiva  para  que  não  se
exponha a população a este produto, seja nas lavouras ou pelo consumo
de alimentos. Assim sendo, o produto técnico ora em pleito é considerado
impeditivo de registro, do ponto de vista da saúde humana” (fls. 58/59, item
IV CONSIDERAÇÕES FINAIS).

A terceira questão a ser abordada é aquela que diz respeito aos danos que
a utilização do benzoato de emamectina pode causar à saúde humana e ao
meio ambiente.

A documentação  trazida  pela  União,  em  especial  a  que  se  refere  ao
processo instaurado no âmbito do Ministério da Agricultura (processo nº
21000.001367/2014-66), indica que o produto oferece grande possibilidade
de causar graves danos ao meio ambiente.

No  tópico  “Intervalo  de  reentrada  de  pessoas  nas  culturas  e  áreas
tratadas”, “Recomenda-se aguardar 24 horas para reentrada na lavoura ou
após a secagem completa da calda evitando-se, sempre que possível, que
pessoas  alheias  ao  tratamento  com  a  cultura  e  animais  domésticos
circulem pela área tratada. Utilizar os EPI’s indicados para uso durante a
aplicação  no  item  ‘DADOS  RELATIVOS  À  PROTEÇÃO  DA  SAÚDE
HUMANA’ caso houver  necessidade de entrar  na área tratada antes da
secagem total da calda aplicada” (fls. 323).

À  fls.  324,  no  tópico  “Limitações  de  uso”,  recomenda-se  não  aplicar  o
produto através de sistemas de irrigação, não utilizar o produto mais que 2
aplicações seqüenciais sem a rotação com produtos de diferentes modos
de ação, não permitir a entrada de animais nas áreas tratadas e não aplicar
o produto próximo a áreas de floradas,  como todo inseticida,  o produto
pode ser tóxico para abelhas.

Consta ainda de fls.  378,  no tópico “Precauções de uso e advertências
quanto  aos  cuidados  de  proteção  ao  meio  ambiente”  que  o  produto  é
“ALTAMENTE  PERIGOSO  AO  MEIO  AMBIENTE  (CLASSE  I)”,  sendo
ALTAMENTE tóxico para abelhas e para peixes e organismos aquáticos.

Na ficha de informações de segurança de produto químico, relativamente
ao  Emamectin  Benzoato  CCAB  50  WG  (fls.  480),  no  tópico
“IDENTIFICAÇÃO  DE  PERIGOS”,  está  elencado  como  perigo  mais
importante  que  o  produto  pode  ser  nocivo  ao  homem se  não  utilizado
conforme as recomendações. Além disso, produz efeitos adversos à saúde
humana,  sendo  o  produto  nocivo  se  ingerido  ou  em contato  com pele,
provocando irritação moderada à pele e provoca irritação ocular.  Produz
ainda efeitos ambientais, visto que o produto é altamente perigoso ao meio
ambiente.
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Na classificação toxicológica ANVISA, o produto está classificado na
Classe  I  –  Extremamente  tóxico  (fls.  481).  Na  Classificação  do
Potencial  de  Periculosidade  Ambiental  IBAMA:  Classe  I  –  Produto
Altamente Perigoso ao Meio Ambiente.

Como  se  vê,  o  benzoato  de  emamectina  pode  causar  danos  não
somente à saúde humana, mas também ao meio ambiente, fato que
impediria  sua  utilização,  na  forma da  legislação  ambiental  vigente,
incluindo a recente Lei 12.873/2013, em especial o art. 53, § 4º, caput, e
inciso V.

A quarta questão a ser abordada é a que diz respeito à previsão do art.
53,  §  4º,  inciso  II,  qual  seja,  de  que  o  produto  agrotóxico  tenha
antídoto ou tratamento eficaz no Brasil.

No  tópico  “PRIMEIROS  SOCORROS”  (fls.  363,  377,  411),  consta
informação de que não existe antídoto específico. 

Isso já seria o suficiente para a concessão da medida de urgência.

(…)

Feitas essas considerações,  não vejo nenhum obstáculo à concessão
da medida liminar,  pelo contrário,  estão presentes os requisitos do
fumus  boni  iuris  e  do  periculum  in  mora,  tendo  em  vista  que  há
elementos nos autos suficientes para chegar-se à conclusão: 1) que há
outros métodos eficazes e menos nocivos no combate à praga; 2) que a
ANVISA já proibiu o uso de tais produtos; 3) que os produtos agrotóxicos
que possuamo princípio ativo benzoato de emamectina em sua composição
podem causar  sérios  danos  à  saúde humana e  graves  danos  ao  meio
ambiente, sendo altamente tóxicos; 4), que não há antídoto específico para
o  caso  de  contaminação;  5)  que  há  expressa  vedação  na  legislação
estadual  para  a  admissão  de  produtos  agrotóxicos  que  não  estejam
cadastrados no órgão estadual e que não estejam registrados no órgão
federal competente.

Quanto à alegação de que a concessão da liminar esgota o objeto da
presente  ação,  tenho  que  evitar-se-á  um  dano  muitíssimo  maior,
dados o grande risco que a utilização do benzoato de emamectina
pode causar à saúde humana e ao meio ambiente.

De  outro  lado,  a  título  de  ilustração,  outras  unidades  da  federação  já
proibiram  a  utilização  do  benzoato  de  emamectina  em seus  territórios,
como é o caso da Bahia e Minas Gerais. A República do Paraguai também
suspendeu o uso de tal substância em seu território.

Em vista de todo o já exposto, figura como inadiável o deferimento
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de liminar, no sentido de suspender a eficácia da Portaria SDA/MAPA nº 1.109, de 6 de

novembro de 2013, e de todas as que nela fundadas, determinando, concomitantemente,

que o MAPA notifique as Agências Estaduais dessa decisão, para que, suspendendo as

autorizações por elas deferidas, fiscalize e autue os responsáveis pelo uso de agrotóxico

sem registro no órgão federal e sem cadastro no órgão estadual, apreendendo o produto

e adotando todas as demais providências administrativas previstas na legislação. Mister

o deferimento da liminar,  ainda, para garantir  que a União se abstenha,  por meio de

qualquer  outro  ato,  de  autorizar  a  importação,  circulação  e  uso  do  benzoato  de

emamectina.

Em suma, a concessão da tutela provisória de urgência urge e

impera,  porquanto  o  direito  pleiteado  é  evidente  e  o  provimento  da  pretensão

somente ao final muito provavelmente será inócuo para prevenir alguns dos danos

mencionados.

7 – DOS PEDIDOS

Ex Positis, vem o Ministério Público requerer:

I-  O recebimento  e  autuação da presente  petição e  documentos

anexos, visando ao processamento devido;

II-  A  concessão  de  tutela  provisória  de  urgência,  de  modo  a

antecipar os efeitos da tutela exauriente de mérito para que seja determinada a imediata

suspensão  da  Portaria  SDA/MAPA  nº  1.109,  de  6  de  novembro  de  2013 e,  por

decorrência lógica, de todos os atos nela fundamentados, imputando à União o dever de

comunicar todos os Estados para os quais autorizadas, em princípio,  a importação e

utilização  de  produtos  a  base  de  benzoato  de  emamectina  a  presente  decisão  e

determinar aos órgãos estaduais a fiscalização, apreensão e recolhimento de todos os
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agrotóxicos e embalagens vazias contendo benzoato de emamectina que já estejam em

território nacional. Para o devido controle judicial do cumprimento da decisão liminar pela

União, requer seja determinado que, em 30 (trinta) dias, sejam juntadas aos autos provas

da efetiva realização das providências impostas.

III- A cominação de multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de

atraso  no  cumprimento  da  decisão  de  tutela  provisória,  como  forma  de  garantir  a

efetividade  do  provimento,  sem  prejuízo  da  adoção  de  outras  providências  e/ou  da

responsabilização administrativa e criminal em caso de descumprimento;

IV- A citação da União, na pessoa de seu representante legal para,

querendo, contestar a presente demanda;

V-  Que,  ao  final,  a  presente  ação  seja  julgada  inteiramente

procedente para, com eficácia sobre todo o território nacional: 

a)  Anular  a  Portaria  SDA/MAPA nº  1.109,  de 6  de novembro de

2013, no ponto em que autoriza a importação, manipulação, a produção, a pesquisa, a

experimentação,  o  transporte,  o  armazenamento,  a  comercialização e a utilização de

agrotóxicos que utilizem a substância benzoato de emamectina;

b)  Condenar  a  União  em  obrigação  de  fazer  consistente  em

comunicar, no prazo de 30 (trinta) dias, a todos os Estados para os quais autorizadas, em

princípio, a importação e utilização de produtos a base de benzoato de emamectina a

anulação da Portaria e a determinar aos órgãos estaduais a fiscalização, apreensão e

recolhimento  de  todos  os  agrotóxicos  e  embalagens  vazias  contendo  benzoato  de

emamectina que já estejam em território nacional;

c)  Condenar  a União em obrigação de não fazer  consistente  na
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abstenção de permitir, por meio de novo ato, a importação, manipulação, a produção, a

pesquisa,  a  experimentação,  o  transporte,  o  armazenamento,  a  comercialização  e  a

utilização de agrotóxicos que utilizem a substância benzoato de emamectina, sob pena

de multa;

d)  Condenar  a  União  ao  pagamento  de  indenização  a  título  de

danos morais coletivos no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), valor

esse  a  ser  revertido  ao  Fundo  de  Defesa  de  Direitos  Difusos,  conforme Decreto  nº

1.306/94.

Pugna  o  Ministério  Público  Federal  pela  produção  de  todas  as

provas admitidas em direito, notadamente a juntada de novos documentos, realização de

perícias, oitiva de testemunhas, etc.

Tratando-se  de  tutela  de  direito  difuso  de  valor  inestimável

financeiramente,  dá-se  à causa o valor  de R$  250.000,00 (duzentos e cinquenta mil

reais).

Pede deferimento.

Brasília, 26 de agosto de 2016.

CAROLINA MARTINS MIRANDA OLIVEIRA     ELIANA PIRES ROCHA
              Procuradora da República     Procuradora da República
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